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EDITORIAL

6

 A Revista Sergipana de Saúde Pública tem a satisfação de colocar à disposição da 

comunidade científica e profissional seu segundo volume. Apresentamos, neste novo volume, 

um conjunto de temáticas diversas e relevantes que oportunizam troca de experiências e 

difusão de conhecimento entre profissionais de saúde, discentes, docentes, gestores e bem 

como da sociedade em geral que endossam a pluralidade da produção de conhecimento no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

 Nessa perspectiva, a seção Artigos Originais apresenta seis artigos. São eles: “Atenção 

Primária em Sergipe: o olhar de médicos cubanos e brasileiros do programa mais médicos”; 

“Perfil epidemiológico dos pacientes com necessidades especiais em Sergipe”; “Prevalência 

de aleitamento materno em pré-termos egressos de uma maternidade no Nordeste brasileiro”; 

“Avaliação do sistema de vigilância epidemiológica e dos óbitos da covid-19 em Aracaju nos 

primeiros meses de pandemia”, “Oferta da fonoaudiologia pelo sistema único de saúde em 

Sergipe  – 2012/2021” e “Formação em saúde no estado de Sergipe: a contribuição do estágio 

supervisionado na percepção dos discentes”.

Editora-chefe

 Agradecemos a colaboração de todos os avaliadores, autores e leitores, registrando a 

importância de ampliar o debate sobre a importância da circulação e democratização do 

conhecimento atendendo os objetivos da Revista Sergipana de Saúde Pública.

 Almejamos que este novo número favoreça a compartilhamento de informações 

técnico-científicas e incentive a elaboração de novas produções científicas, endossando o 

debate sobre a importância dos estudos e contribuições em defesa do SUS.

Daniele Carvalho Castro

Editora executiva

 Complementando os trabalhos da presente edição, apresentamos um relato de 

experiência, “A gestão do trabalho e da educação na saúde em âmbito municipal: 

esperançando um SUS melhor”, que aborda os temas da gestão do trabalho e educação na 

saúde, relatando o desenvolvimento e qualificação de trabalhadores da saúde, bem como do 

processo de transformação das práticas profissionais através de dispositivos de Educação 

Permanente em Saúde.

Sheilla da Silva Barroso
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Resumo

Atenção Primária em Sergipe:
O olhar de médicos cubanos e brasileiros do programa 
Mais Médicos 

Primary Care in Sergipe:
The view of cuban and brazilian doctors in the Mais Médicos program

Objetivo: Avaliar através da perspectiva dos profissionais do Programa Mais Médicos (PMM), 
a Atenção Primária à Saúde (APS), com base nos atributos essenciais e derivados e identifi-
cando diferenças nas avaliações de médicos brasileiros e médicos cubanos. Materiais e 
métodos: Trata-se de um estudo transversal utilizando o Instrumento de Avaliação da Atenção 
Primária (Primary Care Assessment Tool - PCATool) para profissionais da saúde com os 
médicos do Programa Mais Médicos (PMM) lotados no estado de Sergipe no período de 1° de 
dezembro de 2017 a 31 de janeiro de 2018. Os médicos foram subdivididos em 2 grupos: 
médicos brasileiros do PMM (PMM Brasil) e médicos cubanos do PMM (PMM Cuba). 
Resultados: Foram respondidos 182 questionários, sendo 87 PMM Brasil e 95 PMM Cuba. A 
média dos escores geral e essencial corresponde, respectivamente, a 7,72 e 7,37. O atributo 
acessibilidade foi o que obteve pior avaliação (4,8), tanto entre PMM Brasil quanto PMM Cuba. 
O atributo com melhor avaliação em ambos os grupos foi a orientação familiar (9,11). Os 
médicos de equipes que participaram do Programa Nacional da Melhoria e do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) apontaram proporcionalmente maior escore geral 
considerado alto, assim como nos atributos de integralidade (serviços disponíveis) e orienta-
ção comunitária. Conclusões: O estudo identifica que, apesar das diferenças na avaliação 
entre PMM Brasil e PMM Cuba, os dois grupos demonstram uma orientação para os atributos 
da APS, com grande fragilidade quanto à acessibilidade. 

Palavras-chave: atenção primária à saúde; estratégia saúde da família; avaliação de serviços 
de saúde; PCATool.

Abstract

Objective: To evaluate, through the perspective of professionals from the most medical 
program (PMM), Primary Health Care (PHC), based on essential and derived attributes, 
identifying differences in the evaluations of Brazilian doctors and Cuban doctors. Materials and 
methods: This is a cross-sectional study using the Primary Care Assessment Tool (PCATool) 
for health professionals with doctors from the Mais Médicos Program (PMM) located in the state 
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of Sergipe on the 1st of December from 2017 to January 31, 2018. The doctors were subdivided 
into 2 groups: Brazilian doctors from the PMM (PMM Brasil) and Cuban doctors from the PMM 
(PMM Cuba). Results: 182 questionnaires were answered, being 87 PMM Brazil and 95 PMM 
Cuba. The average of the general and essential scores were respectively 7.72 and 7.37. The 
attribute accessibility was the one with the worst evaluation (4.8), both between PMM Brazil 
and PMM Cuba. The attribute with the best evaluation in both groups was family orientation 
(9.11). Physicians from teams that participated in the National Program for the Improvement 
and Access and Quality of Primary Care (PMAQ-AB) showed a proportionally higher general 
score considered high, as well as in the attributes of integrality (available services) and 
community orientation. Conclusions: the study identifies that despite the differences in the 
assessment between PMM Brasil and PMM Cuba, both groups demonstrate an orientation 

INTRODUÇÃO

 No Brasil, o Sistema Único de Saúde 

(SUS), que possui como princípios a univer-

salidade de acesso aos serviços de saúde e a 

integralidade da assistência, tem como 

principal porta de entrada aos serviços de 

saúde a APS e, dentro dela, a Estratégia de 

Saúde da Família (ESF) como principal 

estratégia de sua expansão, consolidação e 

qualificação (BRASIL, 1990; GIOVANELLA et 

al., 2015). 

 A Atenção Primária à Saúde (APS) é 

uma estratégia de estruturação dos sistemas 

de saúde que visa o acesso universal às 

ações e serviços, para que sejam mais 

efetivos e eficientes e reduzam as iniquida-

des em saúde. De acordo com Starfield, 

existem características fundamentais que 

consistem nos atributos essenciais (acesso, 

longitudinalidade, integralidade e coordena-

ção) e derivados (orientação familiar e orien-

tação comunitária e competência cultural), os 

quais indicam serviços de APS com qualida-

de adequada para suprir a população adstrita 

(STARFIELD, 2002; OPAS, 2018).

 O PMM estava inserido em um conjun-

to de medidas dentro da política de qualifica-

ção da assistência à saúde e trouxe significa-

tivos avanços quanto ao provimento emer-

gencial desses profissionais, principalmente 

em regiões mais carentes. Além de médicos 

formados no Brasil, o programa regulamen-

tou a inserção de médicos formados no 

 Apesar de sua abrangência no país, 

há dificuldades estruturais importantes em 

relação à APS desde sua instituição na 

década de 1990, como falta de insumos 

básicos (nebulizador, glicosímetro, acesso à 

Internet) e também escassez de profissionais 

médicos, ou dificuldade de alocação dos 

mesmos por diversos motivos, como falta de 

remuneração adequada, falta de reconheci-

mento entre os pares, vínculos trabalhistas 

precários e ausência de formação compatível 

com a ESF. Dentre as diversas estratégias 

adotadas para melhorar o atendimento 

médico adequado à população, foi proposto 

em 2013 o Programa Mais Médicos para o 

Brasil (PMM) (GIOVANELLA et al., 2016).

Atenção Primária em Sergipe:
O olhar de médicos cubanos e brasileiros do programa Mais Médicos

Keywords: primary health care; family health strategy; evaluation of health services; PCA-
Tool.

towards the attributes of PHC, with great fragility regarding accessibility.
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exterior (brasileiros ou não), incluindo os 

médicos intercambistas cubanos (CONASS, 

2013; KEMPER, 2019). 

 O PMM e o PMAQ-AB são estratégias 

para a ampliação e qualificação da APS no 

país. O objetivo deste estudo foi avaliar, na 

perspectiva dos profissionais do PMM, a APS 

oferecida nas unidades de saúde dos municí-

pios de Sergipe, de acordo com os atributos 

considerados essenciais e derivados e, 

dessa forma, contribuir para a identificação 

de situações que possam ser trabalhadas 

pela gestão, buscando aumentar a qualidade 

do atendimento oferecido à população.

 A avaliação da APS é uma tarefa com-

plexa e que exige a participação de diversos 

olhares, entre esses o dos profissionais de 

saúde. Devido a sua própria amplitude, uma 

avaliação específica costuma se restringir a 

apenas uma de suas perspectivas. Neste 

sentido, o Instrumento de Avaliação da 

Atenção Primária Primary Care Assessment 

Tool (PCATool) mede a presença e a exten-

são dos 4 atributos essenciais e dos 3 atribu-

tos derivados da APS (BRASIL, 2010).

 Outra forma de avaliar a qualidade dos 

serviços prestados à população é o Progra-

ma Nacional de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). 

Esse foi instituído com o objetivo de permitir a 

ampliação do acesso e melhoria da qualidade 

da atenção básica em todo o Brasil, com 

garantia de um padrão nacional de qualidade 

comparável. Com o PMAQ-AB, o Ministério 

da Saúde passa a condicionar o repasse de 

uma parte dos recursos da APS a um proces-

so de avaliação de resultados (BRASIL, 

2012).

MÉTODOS E METÓDOS

 O estado de Sergipe conta com uma 

população de aproximadamente 2.278.308 

pessoas, das quais estima-se que 87,43% 

estão cobertas pela APS, sendo a ESF a 

principal estratégia de cobertura (82,13%), 

de acordo com o Ministério da Saúde. Para 

cobrir tal população, a ESF conta com 605 

equipes, dentre as quais 190 delas eram 

compostas por médicos do PMM, no período 

do estudo (11).

 Foi realizado um estudo transversal 

com médicos do Programa Mais Médicos 

(PMM) lotados no estado de Sergipe, brasile-

iros (PMM Brasil) e intercambistas cubanos 

(PMM Cuba).

 A presença e extensão dos atributos 

da APS foram avaliados através do instru-

mento validado PCATool-Brasil (versão para 

profissionais de saúde) para os médicos do 

PMM que estavam em exercício em Sergipe 

entre 1º de dezembro de 2017 e 31 janeiro de 

2018.

 O PCATool-Brasil é um instrumento 

validado que mede a presença e extensão 

dos atributos essenciais e derivados da APS, 

resultando na obtenção de um escore geral 

através de um questionário subdividido em 

08 partes: acesso de primeiro conta-

to/acessibilidade; longitudinalidade; coorde-

nação (integração de cuidados); coordena-

ção (sistema de informações); integralidade 

(serviços disponíveis); integralidade (servi-

ços prestados); orientação familiar e orienta-

ção comunitária. Com esse instrumento, 

obteve-se o Escore Geral da APS (Grau de 

Orientação à APS), o Escore Essencial (o 

Atenção Primária em Sergipe:
O olhar de médicos cubanos e brasileiros do programa Mais Médicos 9
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 A análise estatística foi realizada com 

a utilização do software livre OpenEpi 

 Para a tabulação dos dados, foi utiliza-

do o programa Microsoft Excel, obtendo-se 

as médias do atributo. Os resultados foram 

apresentados utilizando a média dos esco-

res, a mediana e desvios padrão. Além da 

análise da média dos escores, foi realizada a 

classificação desses em alto (igual ou maior 

que 6,6) e baixo (inferior a 6,6).

 Junto ao PCATool-Brasil, foi aplicado 

questionário com variáveis para identificar o 

perfil do profissional (sexo, faixa etária, 

tempo de formação, experiência em APS, 

país onde nasceu e país onde se formou) e 

relacionadas ao local de atuação (relação 

com equipe, relação com comunidade e 

participação da equipe no PMAQ-AB).

que avalia os atributos essenciais) e os 

escores individuais de cada atributo. O 

instrumento foi validado para uso nacional e é 

amplamente utilizado por diversos pesquisa-

dores para avaliar a qualidade da atenção 

primária. Os valores dos escores obtidos pela 

escala original do instrumento são transfor-

mados para uma escala que varia de 0 a 10, 

sendo os valores iguais ou superiores a 6,6 

considerados como alto escore. 

 Na análise estatística, as característi-

cas sociodemográficas dos usuários em 

estudo, assim como as informações e 

impressões sobre o local de trabalho, foram 

apresentadas de forma descritiva, para a 

amostra geral e por tipologia do médico, 

classificados como PMM Brasil (médicos 

brasileiros) e PMM Cuba (médicos cubanos). 

Utilizou-se a média (desvio padrão), a fre-

quência absoluta e relativa.

(http://www.openepi.com). Para identificar 

diferenças entre as médias, foi utilizado o 

teste t de student, com intervalo de confiança 

de 95%, considerando a diferença significati-

va quando o valor de p foi menor que 0,05 

(p<0,05).

 Quanto à experiência prévia no 

trabalho na APS, 31,9% referiram ter entre 2 

a 5 anos, sendo que o tempo médio dos 

médicos do PMM Brasil foi de 3,7 anos 

(+4,4), enquanto nos do PMM Cuba foi de 9.8 

anos (+7.2). E em relação à especialização 

prévia, 20% dos médicos brasileiros a tinham 

 Este estudo atende a resolução do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) 

466/2012 e foi submetido ao Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal de 

Sergipe, sendo aprovado sob parecer n.º 

2.537.681.

RESULTADOS

 O formulário foi respondido por 182 

dos 190 médicos do Programa Mais Médicos 

(PMM) lotados no estado de Sergipe 

(95,8%), sendo 95 médicos intercambistas 

cubanos (PMM Cuba) e 87 brasileiros (PMM 

Brasil). Entre os PMM Brasil, 69% fizeram a 

sua graduação em medicina no Brasil e, dos 

que fizeram fora do país, a maioria se 

graduou na Bolívia (17,24%). Os médicos 

estavam lotados em 49 (65.3%) dos 75 

municípios do estado. Houve predomínio do 

sexo feminino (58,79%). A média de idade foi 

de 34 anos (+7,0), sendo menor entre brasi-

leiros, com média de 33 anos (+6,6) em 

relação aos cubanos, que apresentaram 

média de 35 anos (+7,2) (Tabela 1).

Atenção Primária em Sergipe:
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Variáveis
PMM Brasil                  PMM Cuba               Total Geral

n                 %                n               %               n               %

Sexo

Faixa etária

Cor/raça

País de Graduação

Especialização prévia

Experiência na APS

Total Geral

Feminino                    37             42.53             70           73.68          107          58.79

Masculino                50             57.47             25           26.32           75           41.21

24 a 29 anos

30 a 39 anos

40 a 49 anos

50 a 59 anos

60 a 69 anos

Não informado

Branca

Negra

Parda

Bolívia

Brasil

Cuba

Paraguai

Rússia

Venezuela

Não

Sim

Até 2 anos

De 2 a 5 anos

De 5 a 10 anos

Mais de 10
anos

26             29.89            30           31.58            56          30.77

54             62.07            47           49.47           101         55.49

5               5.75             13           13.68            18           9.89

0               0,00              4             4.21              4            2.20

2.30             1             1.05              3            1.65

(Conclusão)

2

1               1.15              3             3.16              4            2.20

34             39.08             52          54.74            86          47.25

11             12.64             16          16.84            27          14.84

41             47.13             24          25.26            65          35.71

15             17.24              0            0.00             15            8.24

60             68.97              0            0.00             60           32.97

4               4.60              95         100.00           99           54.40

4               4.60               0            0.00              4             2.20

1               1.15               0            0.00              1             0.55

3               3.45               0            0.00              3             1.65

69             79.31             4             4.21             73          40.11

18             20.69             91          95.79           109         59.89

33             37.93             0             0.00             33           18.13

36             41.38            22           23.16            58          31.87

10             11.49             37          38.95             47          25.82

8               9.20              36          37.89            44          24.18

87            100.00            95         100.00          182        100.00

Tabela 1 - Variáveis sociodemográficas dos profissionais do PMM lotados em Sergipe em 
                  dezembro de 2017 e janeiro de 2018. 

Fonte: Elaborada de acordo com dados da pesquisa (2023).

Atenção Primária em Sergipe:
O olhar de médicos cubanos e brasileiros do programa Mais Médicos 11

em relação aos 95,78% dos cubanos.

 Em relação à região de atuação, 

metade dos profissionais atuavam em zona 

rural e a outra metade na zona urbana. Os 

profissionais estavam locados em todas as 

regiões de saúde do estado, principalmente 
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 Quanto ao nível de satisfação com o 

trabalho no serviço atual, relatada pelos 

profissionais, 61,54% se mostraram satisfei-

tos e 30,22% muitos satisfeitos. Entre os 

PMM Cuba, os que se mostraram insatisfei-

tos ou tinham nível indiferente de satisfação 

representaram 1,05% da amostra. Já entre 

os PMM Brasil, esse quesito representou 

16,09%. Quanto ao nível de satisfação em 

relação à equipe de saúde na qual o profissio-

nas regiões de Estância e Nossa Senhora do 

Socorro (Quadro 2).

 O escore essencial, obtido por meio 

da média dos atributos acesso, longitudinali-

dade, coordenação e integralidade, apresen-

tou alto escore entre os profissionais do 

PMM, assim como Escore Derivado. Desta 

forma, quanto ao grau de orientação à APS, 

expresso pelo Escore Geral da APS, com-

posto pelos Escores Essencial e Derivado, 

nal estava inserido, 45,05% referiram estar 

satisfeitos e 50% muito satisfeitos. A maioria 

(79,12%) dos médicos relataram adesão das 

suas equipes ao PMAQ-AB (Quadro 2).

Atenção Primária em Sergipe:
O olhar de médicos cubanos e brasileiros do programa Mais Médicos 12

Tabela 2 - Aspectos sobre o atual local do trabalho dos profissionais do PMM lotados em 
                 Sergipe em dezembro de 2017 e janeiro de 2018.

Fonte: Elaborada de acordo com dados da pesquisa (2023).

Variáveis
PMM Brasil                PMM Cuba                       Total Geral

n           %                  n                %                  n                    %
Zona de trabalho

Região de Saúde

Equipe aderiu ao PMAQ - AB

Nível de satisfação com o trabalho no serviço atual

Nível de satisfação com a equipe de saúde

Total Geral             87        100.00              95              100.00             182               100.00

Zona Rural             35         40.23              56               58.95                91                 50.00

Zona Urbana          52         59.77              39               41.05                91                 50.00

Aracaju                   22         25.29                 2                  2.11                  24                  13.19

Estância                 11          12.64                23                24.21                34                  18.68

N. S. da Glória        6            6.90                13                13.68                 19                  10.44

Itabaiana 8            9.20                  7                 7.37                  15                    8.24

Lagarto

Propriá

N. S. do
Socorro

Não

Sim

Insatisfeito

Indiferente

Satisfeito

Muito satisfeito

Insatisfeito

Indiferente

Satisfeito

Muito satisfeito

12          13.79                17               17.89                 29                   15.93

13          14.94                14               14.74                 27                   14.84

15          17.24                19               20.00                34                   18.68

22          25.29               16               16.84                38                  20.88

65          74.71               79               83.16               144                 79.12

9          10.34                0                 0.00                  9                   4.95

5           5.75                 1                 1.05                  6                   3.30

56         64.37               56               58.95                112                61.54

17         19.54               38               40.00                 55                 30.22

4           4.60                 1                 1.05                 5                   2.75

4           4.60                 0                 0.00                 4                   2.20

42         48.28               40               42.11               82                  45.05

37         42.53               54               56.84               91                 50.00
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 Verifica-se que o atributo que obteve a 

menor média (4,80) foi acessibilidade, tanto 

para PMM Brasil (3,94) como para PMM 

Cuba (5,58). Destacam-se dentre os atribu-

tos melhor avaliados pelos profissionais: 

orientação familiar (9,11), integralidade – 

serviços prestados (8,84) e orientação 

com base no instrumento PCATool-Brasil 

versão profissional da saúde aplicado nos 

médicos do PMM, revela que os serviços 

avaliados no estado podem ser classificados 

como serviços de forte orientação à APS, pois 

a média dos escores (7,72) supera o ponto de 

corte definido de 6,6 na escala contínua 

padronizada de 0 a 10, conforme pode ser 

observado. Apesar desse fato ser constatado 

tanto no ponto de vista dos PMM Brasil (7,33) 

como do PMM Cuba (8,08), a avaliação foi 

significativamente maior entre os últimos 

para a maioria dos atributos (Tabela 3).

comunitária (8,46) (Tabela 3).

 Na quadro 4, o escore individual de 

cada profissional do PMM, para cada 

atributo, foi classificado em alto (≥ 6,6) ou 

baixo (< 6,6). Desta forma, o escore geral foi 

classificado como alto por 86,26% dos 

participantes e o escore essencial por 

78,57%. A acessibilidade foi o atributo com 

pior avaliação, sendo considerado alto por 

apenas 17,03% médicos. Uma maior propor-

ção de médicos do PMM Cuba avaliaram 

significativamente melhor, além dos escores 

essencial e geral, os atributos: acessibilida-

de, coordenação–integração de cuidados, 

integralidade–serviços disponíveis, integrali-

dade–serviços prestados e orientação 

comunitária.

 Quando se avaliou a associação da 

participação da equipe no PMAQ–AB com os 

atributos da APS, verificou-se a existência de 
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Tabela 3 - Média e desvio padrão dos escores individualizados de cada atributo da APS, 
                 segundo PCATool-Brasil, Sergipe, dezembro de 2017 e janeiro de 2018.

Fonte: Elaborada de acordo com dados da pesquisa (2023).

Atributos
PMM Brasil

(n=87)
PMM Cuba

(n=95)
Total

(n=182) Valor
de p

média DP média DP DPmédia

Escore Essencial 7.06 0.94 7.65 0.70 7.37 0.87 < 0.05

Acessibilidade

Longitudinalidade

Coordenação - integração
de cuidados

Coordenação - sistema de
informações

Integralidade - serviços
disponíveis

Integralidade - serviços
prestados

Escore Derivado

Orientação familiar

Orientação comunitária

Escore Geral

3.94          1.43         5.58          1.57         4.80          1.71         < 0.05

7.62          1.17         7.94          1.14         7.78          1.16          0.06

6.90         1.46          7.70          1.18         7.32          1.38         < 0.05

8.37          1.55         7.51          1.39         7.92          1.53         < 0.05

7.15          1.37         7.91          1.06         7.55          1.27         < 0.05

8.42          1.31         9.24          0.97         8.84          1.21         < 0.05

8.13          1.53         9.36          0.96         8.78          1.42         < 0.05

8.63          1.59         9.54          0.88         9.11          1.34         < 0.05

7.62          1.47         9.22          1.04         8.46         1.50         < 0.05

7.33          0.98         8.08          0.65         7.72          0.90         < 0.05
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Atributos
PMM Brasil PMM Cuba Total Geral

n                    %                   n               %                     n               %

Acessibilidade*

Longitudinalidade

Coordenação - integração de cuidados*

Coordenação - sistema de informações

Integralidade - serviços disponíveis*

Integralidade - serviços prestados*

Orientação familiar

Orientação comunitária*

Escore Essencial*

Escore Geral*

Total Geral

Baixo

Alto 5

82

5.75

94.25

26

69

27.97

72.63

31

151

17.03

82.97

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

70               80.46              85               89.47              155             85.16

17               19.54              10               10.53               27              14.84

56               64.37              81              85.26              137               75.27

31               35.63              14              14.74               45                24.73

80              91.95              83               87.37               163             89.56

7                8.05               12               12.63               19              10.44

59            67.82                 81              85.26               140            76.92 

28            32.18                14              14.74                 42             23.08

79            90.80                93              97.89               172              94.51

8              9.20                   2                2.11                 10              5.49

82            94.25                 94              98.95                176            96.70

5              5.75                   1               1.05                   6               3.30

68            78.16                92              96.84                 160            87.91

19            21.84                 3                3.16                   22             12.09

57            65.52               86               90.53                 143            78.57

30            34.48                 9                9.47                   39             21.43

65            74.71               92               96.84                157             86.26

22            25.29                 3                3.16                  25              13.74

87           100.00               95             100.00               182            100.00

Tabela 4 - Avaliações dos atributos da APS pelos médicos do PMM Brasil e PMM Cuba, 
                 segundo PCATool-Brasil, Sergipe, dezembro de 2017 e janeiro de 2018.

Fonte: Elaborada de acordo com dados da pesquisa (2023).

* p<0,05 (IC95%).
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correlação significativa com o escore geral 

avaliado como alto por 89.58% dos médicos. 

Também houve correlação significativa para 

os atributos integralidade (serviços disponí-

veis) e orientação comunitária (Tabela 5).

 Estudos demonstram que sistemas 

de saúde baseados em uma APS bem 

estruturada são mais resolutivos (STAR-

DISCUSSÃO
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Atributos

Acessibilidade

Longitudinalidade

Coordenação - integração de cuidados

Coordenação - sistema de informações

Integralidade - serviços disponíveis

Integralidade - serviços prestados

Orientação familiar

Orientação comunitária

Escore Essencial

Escore Geral

Total Geral

ADESÃO DA EQUIPE AO PMAQ-AB

Não Sim Total Geral OR (IC95%) Valor de p

n          %           n            %           n             %

Alto

Baixo

7

31

18.42

81.58

24

120

16.67

83.33

31

151

17.03

82.97

0.9 (0.35 - 2.4) 0.39

- -

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

Alto

Baixo

32       84.21     123       85.42       155        85.16            1.1 (0.4 - 2.8)               0.41

6        15.79      21        14.58        27         14.84                       -                           - 

24       63.16     113       78.47       137        75.27            2.1 (1.0 - 4.5)               0.05

14       36.84      31        21.53        45         24.73

35       92.11     128       88.89       163        89.56            0.7 (0.1 - 2.3)               0.68

3         7.89       16        11.11        19          10.44                      -                           -

21      55.26      119       82.64       140        74.92            3.8 (1.8 - 8.3)             < 0.05

17       44.74      25        17.36        42         23.08                       -                           -

34       89.47     138       95.83       172        94.51           2.7 (0.6 - 10.3)              0.08

4        10.53       6          4.17         10          5.49                        -                           -

36      94.74      140       97.22       176        96.70           1.9 (0.2 - 11.3)              0.22

2        5.26         4          2.78          6           3.30                        -                           -

28       73.68     132       91.67       160        87.91           3.9 (1.5 - 10.0)            < 0.05

10       26.32      12         8.33         22         12.09

26      68.42      117       81.25       143        78.57            1.9 (0.9 - 4.4)               0.05

12      31.58       27        18.75        39         21.43                       -                           -

28      73.68      129       89.58       157        86.26            3.0 (1.2 - 7.5)             < 0.05

10      26.32       15        10.42        25         13.74                       -                           -

38     100.00     144      100.00      182       100.00                      -

Tabela 5 - Relação dos atributos da APS com a participação no PMAQ, Sergipe, dezembro 
                 de 2017 e janeiro de 2018.

Fonte: Elaborada de acordo com dados da pesquisa (2023).
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FIELD, 2002). No Brasil, a APS, denominada 

também de Atenção Básica, é definida como 

porta de entrada preferencial do SUS, sendo 

considerado um espaço privilegiado de 

gestão do cuidado das pessoas, cumprindo 

um papel estratégico na rede de atenção à 

saúde. Mas, para o cumprimento efetivo do 

seu papel no sistema de saúde, é necessária 

a garantia da presença dos seus atributos, 

como a identificação de que ela é a porta de 

entrada preferencial para a rede de atenção à 

saúde, como também de que atua como 

coordenadora do cuidado, servindo como 

base para o seu ordenamento e para a efeti-

vação da integralidade (BRASIL, 2017). 

 Outro fato evidenciado foi a distribui-

ção dos profissionais em áreas rurais e de 

difícil acesso. Os profissionais brasileiros 

ocupam 40,23% dos postos nessas regiões, 

enquanto os cubanos ocupam 58,95%. Isso 

se deve à própria estruturação do PMM, na 

qual os médicos brasileiros escolhem primei-

ro as vagas, e as demais são oferecidas aos 

 O presente estudo evidenciou que, 

além de maior tempo de experiência na APS, 

os médicos do PMM Cuba apresentam 

também maior percentual de especialização 

prévia, 95,79%, se opondo aos 20,69% dos 

do PMM brasileiros. Tal fato é um reflexo das 

diferentes diretrizes de graduação em medi-

cina de cada país, sendo em Cuba a especia-

lização ao final do curso obrigatória, principal-

mente a especialização em Medicina Geral 

Integral (MGI), aqui denominada Medicina da 

Família e Comunidade, que deve ser precedi-

da de qualquer outra especialização médica, 

mostrando a importância que a área tem no 

país (TERRA et al., 2016). 

 As regiões de Estância e Nossa 

Senhora do Socorro, que apresentam muni-

cípios com pior Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), foram as que receberam 

mais médicos do Programa, dado condizente 

com a alta vulnerabilidade e maior necessi-

dade de quantitativo profissional (SERGIPE, 

2017; ANDRADE et al., 2017).

médicos intercambistas. Dessa forma, ficou 

evidente a importância dos médicos PMM 

Cuba no programa, para levar acesso médi-

co em regiões historicamente desfavoreci-

das desses profissionais, levando a um 

acesso mais universal do SUS a cada vez 

mais cidadãos (BRASIL, 2013).

 Em relação ao nível de satisfação 

profissional com o trabalho no atual serviço, 

bem como a satisfação com a equipe de 

saúde na qual o profissional trabalha, os bra-

sileiros se apresentaram muito mais críticos 

e foram responsáveis por quase todos os 

comentários que colocavam o nível de satis-

fação como “indiferente” ou “insatisfeito” com 

as condições e relações de trabalho. Os 

cubanos deram mais respostas positivas e 

se colocaram como “satisfeito” ou “muito 

satisfeito” na maior parte da pesquisa. Diante 

disso, há uma dicotomia a se pensar, pois 

Cuba apresenta um sistema de saúde com 

índices comparáveis aos países desenvolvi-

dos com um orçamento típico de uma região 

em desenvolvimento, porém apresenta uma 

cultura que estimula o solidarismo social e a 

importação profissional, bem como não 

oferta boas condições de trabalho, diminui a 

autonomia pessoal e profissional, tudo isso 

sob baixos salários, o que podemos relacio-

nar com a maior aceitação de condições 
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 Aprofundando-se na análise por atri-

buto, como tem sido observado em vários es-

tudos, utilizando o PCATool para avaliar a 

APS no Brasil, seja com profissionais de 

saúde ou usuários dos serviços, o atributo 

com pior avaliação é o Acesso de Primeiro 

Contato – Acessibilidade (IBAÑEZ et al., 

2006; VAN STRALEN et al., 2008; ARAÚJO; 

et al., 2015; BRUNELLI et al., 2016; BATISTA 

et al., 2016). Esse atributo é constituído por 

09 indicadores que buscam saber sobre a 

possibilidade de funcionamento e atendimen-

to da unidade de saúde nos finais de semana 

e no período noturno, facilidade de agendar 

consultas e entrar em contato com os profissi-

onais (BRASIL, 2010). O baixo escore desse 

atributo acesso de primeiro contato retrata 

características do modelo de serviços de APS 

predominante no país, os quais funcionam 

apenas em horário comercial nos dias úteis 

da semana, assim como a dificuldade do 

desfavoráveis por profissionais cubanos 

(DAL PRÁ et al., 2015; PAULA, 2017).

 Em relação ao grau de orientação à 

APS, expresso pelo Escore Geral, composto 

pelos Escores Essencial e Derivado, com 

base no instrumento PCATool-Brasil versão 

profissional da saúde, mostrou que os 

serviços de atenção primária do estado 

podem ser classificados como serviços de 

forte orientação à APS, pois, no escore geral, 

o ponto de corte definido de 6,6 na escala 

contínua padronizada de 0 a 10 foi superado. 

Apesar de magnitudes nas diferenças entre 

as duas tipologias de médicos, os atributos 

que tiveram melhores e piores avaliações 

segundo os médicos do PMM Cuba e PMM 

Brasil foram os mesmos. 

 O atributo essencial de coordenação, 

avaliado no estudo através do PCATool apli-

cado, é composto de duas dimensões, a 

integração de cuidados e o sistema de infor-

 Os médicos entrevistados na presen-

te pesquisa avaliaram de forma satisfatória o 

atributo longitudinalidade, sendo o único 

atributo em que não houve diferença estatís-

tica na média entre PMM Brasil e PMM Cuba. 

A longitudinalidade não é um atributo que 

deve estar presente apenas na APS, mas 

nela torna-se fundamental. É um atributo que 

se desenvolve na medida em que os usuári-

os identificam aquele serviço de APS como 

seu local de atenção em saúde. Neste senti-

do, a definição de uma população adscrita, 

característica da estratégia de saúde da 

família, e a universalização do acesso à 

saúde no Brasil, pela expansão da Estratégia 

de Saúde da Família, podem explicar o bom 

desempenho desse atributo, tanto na avalia-

ção de usuários como dos profissionais 

(PRATES et al., 2017; GOMES, 2018).

usuário de ter acesso aos profissionais fora 

desses horários previstos, refletindo fragili-

dades históricas da APS no Brasil.

 O acesso é um fator condicionante 

para os outros atributos, ou seja, sem aces-

sar o serviço não é possível prestar um 

cuidado longitudinal, integral e com coorde-

nação dentro do sistema. E essa é uma 

importante limitação desse instrumento, pois 

considera, para o cálculo dos Escores 

Essencial e Geral, que os atributos tenham a 

mesma relevância para estabelecer uma 

média final, tendo em vista que cada critério 

tem um peso diferente na avaliação da me-

dida da orientação à APS (BRASIL, 2010).
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mação, com média de escores de 7,32 e 7,92, 

respectivamente. Quanto ao ponto de vista 

dos PMM Brasil e PMM Cuba, houve diferen-

ças significativas nas médias dos escores 

entre os dois grupos. A média do PMM Brasil 

para dimensão de integração do cuidado foi 

inferior (6,90) em relação ao PMM Cuba 

(8,37). Para uma coordenação satisfatória, é 

preciso que a atenção primária e a subespeci-

alizada mantenham uma relação estreita 

mediante comunicação adequada e um 

sistema de referência e contrarreferência 

fortalecidos. Um baixo desempenho desse 

atributo pode evidenciar falhas nesta inter-

relação (PRATES et al., 2017). A coordena-

ção do cuidado pela APS pode ser fortalecida 

através do desenvolvimento de sistemas de 

registro de informações compartilhados entre 

todos os serviços das redes de atenção à 

saúde (prontuário eletrônico) (OPAS, 2018). 

 Na análise da integralidade, são 

observadas também duas dimensões, a 

percepção sobre os serviços disponíveis e 

sobre os serviços prestados. Para garantir o 

cuidado integral, o serviço de saúde deve ofe-

recer ações de promoção, prevenção, cura e 

reabilitação adequadas ao contexto da APS, 

mesmo que algumas ações não possam ser 

oferecidas dentro das unidades de APS (9). 

Na análise, os serviços prestados foram 

melhores avaliadas do que os disponíveis, o 

que tem sido observado em diversos estudos. 

Recente revisão sistemática indicou que o 

atributo integralidade apresentou bom de-

sempenho no subitem serviços disponíveis 

em apenas 25% dos estudos, enquanto nos 

serviços prestados o desempenho foi bom na 

metade dos estudos (PRATES et al.,  2017). 

 A orientação comunitária, como atri-

buto derivado da APS, origina-se da impor-

tância do reconhecimento por parte dos pro-

fissionais e serviços de saúde das necessida-

des em saúde da comunidade através de 

dados epidemiológicos e do contato direto 

com a realidade local, sua relação com ela, 

assim como o planejamento e a avaliação 

conjunta dos serviços (BRASIL, 2010). No 

presente estudo, foi encontrada média alta do 

escore (8,46) em relação à Orientação 

Comunitária, o que também tem sido obser-

vado quando é avaliado apenas o ponto de 

vista de profissionais e gestores, já que em 

estudos com usuários tem sido encontrado 

maior nível de insatisfação (ARAÚJO et al., 

2014). Observa-se que usuários e provedo-

res do cuidado possuem expectativas diver-

gentes em relação às dimensões de enfoque 

familiar e orientação comunitária (PAULA, 

2017). A operacionalização da orientação 

comunitária permite o reconhecimento das 

 A avaliação da atenção à saúde 

centrada na família (orientação familiar) apre-

sentou a maior média de escores, indepen-

dente da tipologia dos médicos, sendo classi-

ficado como alto por 96,70% dos participan-

tes. Esse alto índice pode ser explicado pelo 

fato de a população do estudo ser composta 

por médicos que trabalham na estratégia de 

saúde da família, onde o uso das ferramentas 

de abordagem familiar é bastante exaltado. 

Em contrapartida, estudos com usuários têm 

encontrado escores menos satisfatórios, 

indicando que talvez o viés na formação leve 

o profissional a uma melhor avaliação desse 

componente (PAULA, 2017; PRATES et al., 

2017; GOMES, 2018). 
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 O PMAQ - AB foi instituído pela porta-

ria n.º 1.624, de 2011, do Ministério da Saúde, 

tendo como principal objetivo induzir a ampli-

ação do acesso e a melhoria da qualidade da 

atenção básica, com a garantia de um padrão 

comparável nacional, regional e localmente, 

ampliando a transparência e efetividade das 

ações direcionadas à atenção básica (BRA-

SIL, 2015). Foi verificada uma melhor avali-

ação do escore geral pelos médicos que refe-

riram que suas equipes fizeram parte do 

PMAQ - AB. Também foi identificada uma 

maior proporção de alta para os atributos de 

integralidade (serviços disponíveis) e orienta-

ção comunitária. Tais achados podem ser 

relacionados com as próprias propostas do 

PMAQ, que visam a ampliação do acesso e 

da qualidade da atenção básica, através de 

conjuntos de ações que são implantados por 

cada equipe (BRASIL, 2015). Dessa forma, 

necessidades das famílias em função do 

contexto físico, econômico e social em que 

vivem, e facilita a análise situacional dessas 

necessidades numa perspectiva populacional 

para a integração em programas intersetoria-

is de enfrentamento dos determinantes soci-

ais da saúde (GOMES, 2018). 

 Em relação ao grau de orientação à 

APS, expresso pelo Escore Geral, composto 

pelos Escores Essencial e Derivado, com 

base no instrumento PCATool-Brasil versão 

profissional da saúde, o estudo demonstrou 

que os serviços de atenção primária do 

estado onde os profissionais do PMM esta-

vam lotados podem ser classificados como 

serviços de forte orientação à APS. Porém, 

uma grande fragilidade é evidenciada na 

identificação desse local como uma porta de 

primeiro acesso ao sistema de saúde. 

fica compreensível o motivo pelo qual as 

equipes que participam do programa te-nham 

desempenho acima do avaliado no PCATool.

CONCLUSÃO

 Esse estudo traz importantes contribu-

ições para as políticas públicas de atenção à 

saúde no estado de Sergipe, como também 

faz importante avaliação sobre a Atenção 

Primária no Brasil, inserindo o Programa 

Mais Médicos no contexto das políticas 

públicas de fortalecimento do Siste-ma Único 

de Saúde (SUS). Não se trata de discutir a 

conveniência do PMM, debater as questões e 

acordos políticos que o envolvem, como 

também não é intenção fazer comparações 

entre a atuação de médicos cubanos e 

brasileiros, mas, sim, avaliar a APS mediante 

ponto de vista dos dois grupos de profissiona-

is que atuaram no Programa Mais Médicos. 

São necessários ainda melhorias em alguns 

dos atributos da APS, como por exemplo o 

“acesso de primeiro contato / acessibilidade”, 

que recebeu os menores escores na pesqui-

sa, de maneira que investir em alternativas 

para a melhora desse atributo, consolidando 

a porta de entrada que é a APS para o SUS. 

Trabalhar os fatores que influenciam a 

satisfação dos profissionais é um ponto 

importante ajudando assim em uma maior 

qualidade do trabalho. E como atitude geral é 

necessária uma ampliação da cobertura com 

equidade da ESF, bem como investir em 

infraestrutura e contínua qualificação 

profissional, funcionando como estratégia 

para a melhoria da APS.
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Resumo

Perfil Epidemiológico das pessoas com deficiência em Sergipe

Epidemiological Profile of people with disabilities in Sergipe

Introdução: No Brasil, em 2010, aproximadamente 24% da população apresentava algum tipo 
de deficiência e 25% da população no estado de Sergipe. Devido a tal demanda, em 2004, foi 
criada a Política Nacional de Saúde Bucal que, entre outras, foi instituída o atendimento em 
nível secundário em saúde para as Pessoas com Deficiência (PD). Objetivo: Verificar o perfil 
das PD atendidas no Centro de Especialidades Odontológicos (CEO) de São Cristóvão/SE e 
os procedimentos odontológicos mais realizados. Materiais e métodos: Para tal, foram 
analisados os prontuários dos PD atendidos no período de janeiro de 2019 até setembro de 
2022. Resultados: Foi verificado que houve atendimento em 2019 de 101 pacientes, 2020 de 
71 pacientes, 2021 em 33 pacientes e, em 2022, 87 pacientes. A cidade de origem dos PD é em 
68,7 % do município sede do CEO (São Cristóvão). Sobre o diagnóstico dos pacientes, os mais 
prevalecentes foram autismo (10%), seguido de síndrome de Down (4%) e paralisia cerebral 
(4%). Do total de procedimentos realizados, 160 ATF (Aplicação Tópica de Flúor), seguido por 
148 profilaxias, 116 adequações do meio bucal, 138 exodontias, 98 restaurações com resina, 
58 restaurações com amálgama, 111 atendimentos de periodontia (raspagem e alisamento 
radicular) e 45 orientações de higiene oral. Conclusões: Diante dos dados, observou-se que o 
CEO de São Cristóvão se comporta com predomínio de atendimentos de seus munícipes e 
ainda há alta prevalência de atendimento de exodontias.

Palavras-chave: acesso; odontologia; pessoas com deficiência; saúde pública. 

Abstract

Introduction: In Brazil, in 2010, approximately 24% of the population had some type of 
disability and 25% of the population the State of Sergipe . Due to this demand, in 2004 the 
National Oral Health Policy was created, which, among others, established secondary level oral 
health care for People with Disabilities (PD). Objective: verify the profile of the PD assisted at 
the Dental Specialties Center (CEO) of São Cristóvão/SE and the most performed dental 
procedures. Materials and methods: For this purpose, the medical records of the PD attended 
from January 2019 to September 2022 were analyzed. Results: It was verified that there was 
assistance in 2019 of 101 patients, 2020 of 71 patients, 2021 of 33 patients and in 2022 of 87 
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patients. The city of origin of the PDs is 68.7% of the municipality where the CEO is located (São 
Cristóvão). Regarding the diagnosis of patients, the most prevalent were autism (10%), 
followed by Down syndrome (4%) and cerebral palsy (4%). Of the total number of procedures 
performed, 160 ATF (Topical Application of Fluoride), followed by 148 prophylaxis, 116 
adequacy of the oral environment, 138 extractions, 98 resin restorations, 58 amalgam 
restorations, 111 periodontics care (scaling and root planing) and 45 oral hygiene guidelines. 
Conclusions: In view of the data, it was observed that the CEO of São Cristóvão behaves with 
a predominance of attendances from their municipalities and there is still a high prevalence of 

INTRODUÇÃO

 Segundo o Caderno de Atenção 

Básica n.º 17 (BRASIL, 2008), paciente com 

necessidades especiais (PD) em odontologia 

é todo usuário que apresente uma ou mais 

limitações, temporárias ou permanentes, de 

ordem mental, física, sensorial, emocional, 

de crescimento ou médica, que dificultem 

uma situação odontológica convencional. As 

razões das necessidades especiais são 

inúmeras e abarcam desde doenças heredi-

tárias, deficiências congênitas, até as 

alterações que ocorrem ao longo da vida, 

como moléstias sistêmicas, alterações 

comportamentais, envelhecimento, entre 

outros. 

 No Brasil, segundo o IBGE (2010), 

45.606.048 milhões de pessoas declararam 

ter, pelo menos, uma das deficiências (visual, 

auditiva e motora, de acordo com o seu grau 

de severidade mental ou intelectual), corres-

pondendo a 23,9 % da população brasileira. 

 Os PD são um grupo de alto risco às 

doenças periodontais e à cárie dentária. Isso 

porque a higiene oral é prejudicada devido às 

condições físicas e mentais decorrentes das 

patologias que possuem. Associa-se a isso o 

uso de diversos medicamentos que contribu-

 O Estado de Sergipe conta com 12 

CEOs, sendo 07 CEOs de administração 

estadual, localizados nos municípios de 

Boquim, Capela, Laranjeiras, Nossa Senhora 

 Além disso, esses pacientes têm 

maior risco de desenvolverem má-oclusões, 

em decorrência de fatores como respiração 

bucal, sucção digital e interposição lingual. 

Isso pode ocasionar, entre outras alterações, 

o apinhamento dental, que é também um 

agente dificultador da higienização oral e que 

favorece o surgimento de lesões de cárie 

(DIAS et al., 2022). 

 Diante disso, em 2004, foi criada a 

Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), 

cujas diretrizes têm o atendimento odontoló-

gico ao PD em nível secundário de atenção 

por meio dos Centros de Especialidades 

Odontológicas (CEO) (BARROS; et al., 2002; 

RODRIGUES; et al., 2005; MOREIRA et al., 

2005; BRASIL, 2006), a fim de garantir um 

atendimento integral a este paciente, o que 

inclui a saúde bucal.

em para a redução do fluxo salivar e a procura 

tardia por atendimento odontológico 

(SHARDOSIM et al. 2015; (ANDRADE; et al., 

2022; DIAS; et al., 2022).

Keywords: access; dentistry; disabled people; public health.

towards attendance of tooth extractions.
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da Glória, Propriá, Tobias Barreto e São 

Cristóvão (Secretaria de Saúde de Sergipe) e 

5 municipais localizados em Aracaju, Canin-

dé de São Francisco, Estância, Lagarto e 

Nossa Senhora do Socorro. O CEO, como faz 

parte do serviço especializado, necessita que 

o paciente seja atendido, primeiramente, na 

atenção básica, não funcionando como porta 

de entrada ao serviço de saúde (MORAIS 

JUNIOR et al., 2018; CONDESSA et al., 

2014). Afinal, pela Portaria n.° 793, de 24 de 

abril de 2012, a Atenção Básica de Saúde 

deve realizar ações de apoio matricial com os 

demais níveis de atenção ou Rede de Aten-

ção ao PD (BRASIL, 2012a; CALDAS et al. 

2013).

 Segundo o último censo do IBGE 

2010, o Estado de Sergipe contou com 

518.568 pessoas que declararam ter alguma 

deficiência (auditiva, mental, visual, motora), 

de um total de 2.068.017, ou seja, 25% da 

população. Um retrato de uma alta demanda, 

visto que a prevalência se mostra mais alta 

que a nacional, o que pode sobrecarregar o 

sistema de saúde pública, necessitando 

otimização e verificação de possíveis 

gargalos do mesmo (BRASIL, 2007; BRASIL, 

2020).

 Desta forma, o objetivo do presente 

estudo foi verificar o perfil dos Pacientes com 

Necessidades Especias (PD) atendidos no 

Centro de Especialidades Odontológicos 

(CEO) de São Cristóvão/SE e os procedi-

mentos odontológicos mais realizados.

MATERIAIS E MÉTODOS

 Esse estudo foi submetido ao comitê 

 Os dados coletados foram: idade, 

gênero, local de origem, procedimentos 

 O CEO de São Cristóvão é tipo III, com 

07 equipes odontológicos, e atende aos 

municípios de Areia Branca, Barra dos 

Coqueiros, Frei Paulo, Itabaiana, Itaporanga 

D’Ajuda, Malhador, Moita Bonita e Ribeirópo-

lis. O CEO iniciou suas atividades no ano de 

2010, contudo, no ano de 2020, durante a 

pandemia, teve suas atividades suspensas 

de março até junho, retornando em julho 

apenas com atendimento de urgências. Em 

agosto de 2020, retornou com os atendimen-

tos eletivos sem produção de aerossóis, em 

setembro deram continuidade com procedi-

mentos eletivos com produção de aerossóis 

em pacientes que já eram atendidos pelo 

CEO e em outubro abriram novas vagas para 

atendimento e realização de todos os proce-

dimentos anteriormente citados. De 09 de 

abril até 29 de setembro de 2021, a unidade 

passou por uma reforma, ficando com as 

atividades suspensas nesse intervalo de 

tempo. A unidade ainda não conta com 

prontuários eletrônicos, apenas com os 

físicos, e conta com uma dentista especialista 

em PD que trabalha 16 horas semanais 

(CNES, 2022).

de ética em Pesquisa da Universidade Fede-

ral de Sergipe, de acordo com a Resolução 

n.º 466/2012, do Conselho Nacional de 

Saúde,  e  aprovado segundo CAAE 

91726818.8.0000.5546. Trata-se de um 

estudo epidemiológico observacional em que 

foram coletados dados dos prontuários dos 

pacientes (PD) atendidos no CEO de São 

Cristóvão, no período de janeiro de 2019 até 

agosto de 2022.
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realizados, diagnóstico e tempo de atendi-

mento.

 Foram realizadas análises descritivas 

dos dados, sendo para tal utilizado o pacote 

da Microsoft Excel®.

RESULTADOS

 Foi verificado que houve atendimento 

em 2019 de 101 pacientes, 2020 de 71 

pacientes, 2021 em 33 pacientes e em 2022 

em 87 pacientes, sendo alguns pacientes (8) 

que tiveram sua primeira consulta em 2008.

 Sobre o diagnóstico dos pacientes, o 

mais prevalente foi de autismo (10%), segui-

do de síndrome de Down (4%) e paralisia 

 A cidade de origem dos PD são em 

68,7 % do município sede do CEO (São 

Cristóvão), como mostrado no gráfico 1.

Foram avaliados 292 prontuários, sendo 124 

prontuários pertencentes ao sexo feminino e 

168 do sexo masculino e média de idade de 

32 (± 21).

 Do total de procedimentos realizados, 

foram realizadas 160 Aplicações Tópicas de 

Flúor (ATF), seguido por 148 profilaxias, 116 

adequação do meio bucal (que envolvem 

restaurações provisórias, como por exemplo 

com ionômero de vidro), 138 exodontias, 98 

restaurações com resina, 58 restaurações 

com amálgama, 111 atendimentos de perio-

dontia (raspagem e alisamento radicular) e 

45 orientações de higiene oral.

 Ao se comparar o quantitativo de 

procedimentos registrados no Departamento 

de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), no período de janeiro de 2019 a 

setembro de 2022 para o CBO 223288 

cerebral (4%). Sobre o encaminhamento, 

60% foram realizados pelo profissional 

cirurgião dentista e 36% por nenhum profissi-

onal, constatou-se que 36% dos prontuários 

não estavam preenchidos com encaminha-

mento. Verificou-se no período analisado um 

abandono de 30 % por parte do paciente ao 

tratamento.

Gráfico 1 - Número de pacientes atendidos segundo município de origem. Centro de 
                   Especialidades Odontológicas de São Cristóvão-SE.

Fonte: Centro de Especialidades Odontológicas de São Cristóvão/SE (2023).

São Cristóvão

Areia Branca

Campo do Brito

Frei Paulo

Itaporanga

Malhador

Nossa Senhora do Socorro

Pinhão 

Ribeirópolis 

0 50 100 150 200 250

número de pacientes atendidos

26
Perfil Epidemiológico

das pessoas com deficiência em Sergipe

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 23-31, jun. 2023



 O CEO de São Cristóvão faz parte do 

Estado de Sergipe como CEO de administra-

ção estadual, é um CEO de nível III, contando 

com 07 equipes odontológicos e atende os 

PD durante 16 horas semanais, como 01 

profissional especializado.

(Pacientes com Necessidades Especiais), 

verifica-se que os valores apresentados nos 

prontuários de forma manual são superiores 

aos registrados no DATASUS. No DATASUS, 

foram registrados no ano de 2019, 53 atendi-

mentos, e, em 2020, 36 atendimentos. Nos 

demais anos este item aparece sem produ-

ção.

DISCUSSÃO

 Apesar de ser um CEO do tipo estadu-

al, no presente estudo, encontrou-se que a 

grande maioria dos atendidos pertencerem 

ao município sede ao CEO, como o estudo de 

Andrade, Fonseca e Amaral  (2022), que 

analisou outros CEOs Estaduais do Estado 

de Sergipe. Este fato se deve, provavelmen-

te, devido à dificuldade de transporte destes 

pacientes.

 Para serem atendidos nos CEOs, os 

PD devem passar, primeiramente, pela 

Unidade Básica de Saúde e, em caso de 

necessidade, serem encaminhados à aten-

ção especializada (JUNIOR et al. 2018). 

Como a demanda de PDs advindos dos 

outros municípios que são da cobertura do 

CEO de São Cristóvão é baixa, espera-se 

que os cirurgiões-dentistas das UBS (Unida-

de Básica de Saúde) dessas cidades estejam 

responsáveis pelo atendimento odontológico 

aos PD dessa região. No entanto, a literatura 

 Em relação aos procedimentos reali-

zados, nota-se que os tratamentos curativos 

são predominantes. Isso pode ser justificado 

pela procura tardia por atendimento odonto-

lógico devido à falta de informação por parte 

dos responsáveis dos PD (SCHARDOSIM et 

al., 2015). Somado a isso, está a deficiente 

interação multiprofissional entre os profissio-

nais responsáveis pelo tratamento do PD que 

não orientam os cuidadores sobre a impor-

tância do tratamento odontológico precoce 

(OLIVEIRA et al., 2011). Justifica-se essa 

informação através do presente estudo, que 

mostra baixo percentual de encaminhamen-

tos do PD ao CEO por parte de profissionais 

de outras áreas.

 Verifica-se que 30% dos PD abando-

naram o tratamento no período analisado, 

muito provávelmente devido à pandemia por 

COVID-19 (Coronavírus Disease), em que os 

serviços de saúde ficaram fechados ou 

passaram por adequações para se enqua-

drarem a novas regras de vigilância em 

saúde. Isso pode favorecer o abandono do 

paciente às consultas ou a procura por outros 

serviços, públicos ou privados (SANTOS et 

al. 2014). No ano de 2020, os atendimentos 

no CEO de São Cristóvão ficaram suspensos 

de março a junho devido à pandemia pela 

COVID-19. No ano de 2021, também houve 

uma pausa nos atendimentos no período de 

09 de abril até 29 de setembro para a realiza-

ção de reforma na unidade. Por isso, a menor 

mostra que a maioria dos clínicos gerais não 

se sente preparada para atender esse públi-

co (BARROS et al. 2013; CONDESSA et al. 

2014; SCHARDOSIM et al. 2015; DA SILVA et 

al., 2021; ).
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quantidade de atendimentos aos PD durante 

esses anos.

 Ao fazer um diagnóstico do acesso 

dos usuários dos CEOs Estaduais de Sergi-

pe, Andrade et al. (2021) encontraram que a 

cobertura de saúde bucal (Atenção Primária 

em Saúde) foi estatisticamente associada ao 

percentual de pobreza, ou seja, pessoas que 

recebem bolsa família têm menor acesso aos 

serviços de saúde bucal. Os autores encon-

traram ainda que a maior parte dos atendi-

mentos nos CEOs acontecia por parte dos 

usuários residentes nos municípios-sede do 

CEO, assim como falhas de referenciação do 

mesmo, o que pode dificultar o acesso dos 

usuários.

 Foi verificado ainda que os procedi-

mentos indicados nos prontuários dos PD 

estão além do registrado no DATASUS. 

Resultados semelhantes foram encontrados 

no estudo de Couto et al. (2021) em que os 

profissionais registravam seus procedimen-

tos no BPA C (Boletim de Produção Ambula-

torial Coletivo). Entretanto, de acordo com a 

Portaria n.º 911, de 29 de agosto de 2012 

(BRASIL, 2012b), fica estabelecido que os 

procedimentos odontológicos realizados no 

PD devem ser carregados exclusivamente 

por meio de cadastro na BPA-I (Boletim de 

Produção Ambulatorial Individual). Portanto, 

registros desses procedimentos comunica-

dos de forma diversa do que estabelece a 

referida Portaria podem interferir no desem-

penho do Centro de Especialidade, bem 

como no repasse de recursos financeiros 

destinados ao custeio mensal (ANDRADE; et 

al., 2020).

 Verifica-se, pelos dados do presente 

estudo, que a maioria dos usuários do CEO 

são moradores de São Cristóvão. Como 

também, que ainda há predomínio de usuári-

os com algum tipo de deficiência ocasionan-

do dificuldade de atendimento na Atenção 

Básica, como autismo (10%), seguido de 

síndrome de Down (4%) e paralisia cerebral 

(4%). Também há, ainda, prontuários que não 

têm informação dos pacientes de forma 

completa, como de onde e por quem estes 

foram encaminhados.

 Ao CNPq (Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico), 

por meio do Edital Universal (2018), pelo 

financiamento do estudo. À FUNESA (Funda-

ção Estadual de Saúde) por sempre colabo-

rar com as pesquisas realizadas.

 

 Foi encontrada alta prevalência de 

tratamento como exodontia, o que demonstra 

a demora na procura por atendimento e, 

ainda, abandono de 30% por parte do pacien-

te ao tratamento.

CONCLUSÃO
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Resumo

Prevalência de aleitamento materno em pré-termos egressos 
de uma maternidade no Nordeste brasileiro

Prevalence of breastfeeding in preterm infants discharged from a maternity 
in the brazilian Northeast

Objetivo: Analisar a prevalência de aleitamento materno aos seis meses de idade em pré-
termos egressos de uma maternidade de referência no Nordeste brasileiro. Materiais e méto-
dos: Estudo transversal com análise retrospectiva de dados secundários obtidos de 487 pré-
termos, nascidos entre janeiro de 2018 e dezembro de 2019. Resultados: A amostra foi consti-
tuída de 487 recém-nascidos pré-termos, sendo 64,5% pré-termos extremos ou moderados (> 
28 a < 34 semanas de idade gestacional); 30,4% prematuros tardios (> 34 e < 37 semanas de 
idade gestacional); e 5,1% prematuros muito extremos (idade gestacional < 28 semanas). A 
prevalência de aleitamento materno aos 6 meses foi de 42,1%, estando o aleitamento materno 
exclusivo presente nesta idade em apenas 13,8%. A idade média de interrupção do aleitamen-
to materno foi de 4,8 meses. Houve relação de significância estatística entre a duração do 
aleitamento materno exclusivo e a presença do aleitamento materno aos 6 meses de idade 
corrigida. Conclusões: Os resultados desta pesquisa evidenciam uma baixa prevalência de 
aleitamento materno no primeiro ano de vida dos pré-termos egressos da maternidade, com 
taxa aquém do recomendado pela Organização Mundial da Saúde. 

Palavras-chave: aleitamento materno; recém-nascido prematuro; prevalência; desmame; 
continuidade da assistência ao paciente. 

Abstract

Objective: To analyze the prevalence of breastfeeding at 6 months of age in preterm infants 
discharged from a reference maternity hospital in northeastern Brazil. Materials and methods: 
cross-sectional study with retrospective analysis of secondary data obtained from 487 preterm 
infants born between January 2018 and December 2019. Results: The sample consisted of 
487 premature, being 64.5% of them extreme or moderate preterm (> 28 to < 34 weeks of 
gestational age); 30.4%, late preterm (> 34 and < 37 weeks); and 5.1%, very extreme preterm 
(< 28 weeks). The prevalence of breastfeeding at 6 months was 42.1%, with exclusive 
breastfeeding being present at this age at just 13.8%. The average age at breastfeeding 
interruption was 4.8 months. There was a statistically significant relationship between the 
duration of exclusive breastfeeding and the presence of breastfeeding at 6 months of corrected 
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age. Conclusions: The results of this research show a low prevalence of breastfeeding in the 
first year of life of preterm infants discharged from the maternity hospital, with a rate below that 

INTRODUÇÃO

 Os nascidos pré-termo (< 37 semanas 

de Idade Gestacional (IG)) são vulneráveis a 

diversas condições que aumentam sua 

morbidade e mortalidade, tendo o aleitamen-

to materno (AM) um papel de relevância na 

redução da incidência e gravidade de enfer-

midades prevalentes na infância, na matura-

ção gastrointestinal e estado nutricional, 

além de melhorar o desenvolvimento neuros-

sensorial da linguagem, motricidade orofaci-

a l ,  aud ição  e  s is tema imuno lóg ico 

(BOQUIEN, 2018; HUMBERG et al., 2020; 

NAKAMURA et al., 2020).

 Devido à sua relevância, o aleitamento 

materno exclusivo (AME) sob livre demanda 

é preconizado pela Organização Pan-

Americana de Saúde e Ministério da Saúde 

do Brasil para nascidos a termo e pré-termo 

durante, pelo menos, os 06 primeiros meses 

de vida, quando então recomenda-se a 

introdução da alimentação complementar 

saudável (BRASIL, 2019). No entanto, 

diferentes fatores têm sido relatados na 

literatura científica como de risco para o 

desmame precoce, como o conceito popular 

equivocado da existência de leite materno 

(LM) fraco, a falta de conhecimento materno 

sobre a relevância do AM e a confusão bicos 

pelo uso de chupeta ou mamadeira (LIMA; et 

al.; MARTINS, 2018).

 Especificamente em prematuros, 

alguns aspectos adicionais precisam ser 

pontuados, recém-nascidos prematuros 

tendem a apresentar reflexos orais reduzi-

dos, hipotonia muscular e distúrbios respira-

tórios, o que são desafios à estimulação do 

AM, visto que interferem nas suas habilida-

des de sucção, deglutição e respiração 

(CAVALCANTE et al., 2018; DAMASCENO et 

al., 2022).

 Lactentes prematuros em aleitamento 

materno tendem a apresentar menor taxa de 

reinternação hospitalar por patologias após a 

alta  (REED et al., 2019), como enterocolite 

necrosante e sepse (CORTEZ et al., 2018); e 

cerca de 11,3% dos nascidos vivos no Brasil 

são prematuros (BRASIL, 2020). Dessa 

forma, o conhecimento sobre a realidade 

atual do aleitamento materno em nascidos 

pré-termo revela-se como de grande relevân-

cia para saúde pública, visto que suscitará 

discussões sobre o aprimoramento de medi-

das atuais para o estímulo à persistência do 

aleitamento materno nesta população vulne-

rável e, através do conhecimento sociodemo-

gráfico, poderá ser utilizada como subsídio 

para novas ações locais incentivadoras ao 

aleitamento materno após a alta hospitalar. 

Entretanto, observa-se escassez de estudos 

que avaliem a prevalência do AM nessa 

33

recommended by the World Health Organization. 

Keywords: breastfeeding; premature newborn; prevalence; weaning; continuity of Patient 
care.

Prevalência do aleitamento materno em pré-termos
egressos de uma maternidade no Nordeste brasileiro

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 32-45, jun. 2023



MATERIAIS E MÉTODOS

 Trata-se de um estudo transversal 

com análise retrospectiva de dados secundá-

rios do ambulatório de seguimento para pré-

termos (PT) nascidos na Maternidade Nossa 

Senhora de Lourdes (MNSL), unidade de 

atenção materno-infantil de alto risco perten-

cente ao Sistema Único de Saúde (SUS) em 

Aracaju, Sergipe. A MNSL é referência em 

Método Canguru no Nordeste brasileiro, 

tendo o recém-nascido o direito a percorrer 

as quatro etapas do citado Método Canguru, 

conforme a demanda individualizada. A 

primeira etapa consiste na Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e na 

Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal 

Convencional (UCINCo); a segunda, na 

Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal 

Canguru (UCINCa); a terceira, no Alojamento 

população após a alta hospitalar no Brasil, 

especialmente na região Nordeste e, especi-

ficamente, no estado de Sergipe.

 Desse modo, o presente estudo teve 

por objetivo principal analisar a prevalência 

de aleitamento materno aos seis meses de 

idade em pré-termos egressos de uma 

maternidade no Nordeste brasileiro. E, como 

objetivos secundários: avaliar presença de 

relação de significância estatística entre 

dados antropométricos, tempo de internação 

e a presença do AM; identificar a idade média 

de interrupção do AM, assim como levantar 

dados para subsidiar melhorias no acompa-

nhamento desses lactentes com relação ao 

aleitamento materno em seu primeiro ano de 

vida.

Conjunto (ALCON), podendo o recém-

nascido (RN) ir diretamente para esta etapa 

após o parto, se não houver necessidade das 

anteriores. E, por fim, a quarta etapa ocorre 

após a alta hospitalar, com assistência 

multiprofissional oferecida em Ambulatório 

de Seguimento.

 Segundo a Secretaria de Estado da 

Saúde de Sergipe (SERGIPE, 2019), a 

MNSL registrou, em 2018, 5.447 nascidos 

prematuros ou em situação de risco. O 

método de amostragem desta pesquisa foi 

por conveniência e para cálculo da amostra 

utilizou-se margem de erro de 4% e nível de 

confiança de 95%, utilizando o Easy Sample 

Size Project. Foram incluídos os prontuários 

de crianças com idade gestacional ao nascer 

inferior a 37 semanas, nascidas na Materni-

dade Nossa Senhora de Lourdes (Araca-

ju/SE) no período de janeiro de 2018 a 

dezembro de 2019, e que mantiveram acom-

panhamento até os 12 meses de vida no 

ambulatório de seguimento ou que já haviam 

feito interrupção completa do AM antes do 

sexto mês de idade corrigida (IC). Foram 

excluídos os prontuários de pré-termos cujo 

seguimento foi interrompido antes de com-

pletado o sexto mês de idade corrigida; ou na 

presença de malformação craniofacial, 

contraindicação ao AM (uso materno de 

drogas incompatíveis, mães infectadas por 

H I V / H T LV,  o u  q u e  r e a l i z a m  q u i-

mio/radioterapia) ou óbito.

 Foi utilizada a classificação de 

aleitamento materno da Organização Mundi-

al da Saúde (Quadro 1) e analisadas as 

variáveis relacionadas ao nascimento, dados 

maternos, dados antropométricos, interna-
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 As variáveis categóricas foram descri-

tas por meio de frequência absoluta e relativa 

percentual. As variáveis contínuas foram 

descritas por meio de média, mediana, 

desvio padrão e intervalo interquartil. O teste 

Qui-Quadrado e o teste Exato de Fisher 

foram utilizados para avaliar a hipótese de 

independência entre variáveis categóricas. O 

teste de Shapiro-Wilk foi utilizado para avaliar 

a hipótese de aderência das variáveis contí-

nuas à distribuição normal. Quando esta não 

foi rejeitada, foi aplicado o teste T para avaliar 

igualdade de médias independentes, caso 

contrário, foi utilizado o Teste de Mann-

Whitney para avaliar a hipótese de igualdade 

de medianas independentes. O nível de 

significância adotado em todo o estudo foi de 

ção e tipo de alimentação. Para cruzamento 

de dados com a idade gestacional ao nascer, 

optou-se pela divisão da amostra em três 

grupos: PT extremo ou moderado (> 28 a < 34 

semanas de IG), PT tardio (> 34 e < 37 sema-

nas de IG) e PT muito extremo (< 28 semanas 

de IG).

5% e o software utilizado foi o R Core Team 

2021 (Versão 4.1.0).

 A amostra foi constituída por 487 

recém-nascidos pré-termos (RNPT), sem 

grande discrepância entre os sexos (propor-

ção 1:1, aproximadamente); sendo 64,5% (N 

= 314) PT extremo a moderado (> 28 a < 34 

semanas de IG); 30,4% (N = 148), PT tardio 

(> 34 e < 37 semanas de IG); e 5,1% (N = 25), 

PT muito extremo (< 28 semanas de IG). A 

faixa etária materna predominante foi de 20 - 

34 anos (58,5%; N = 285) e não houve dispa-

ridade em relação à procedência, visto que 

 O projeto do estudo, sob o título 

“Prevalência do aleitamento materno em 

nascidos pré-termo no primeiro ano de vida”, 

foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa da Universidade Federal de Sergipe 

(CEP/Conep/UFS): parecer n.º 5.106.381 e 

Certificado de Apresentação de Apreciação 

Ética (CAAE) n.º 44567320.8.0000.5546.

RESULTADOS

Quadro 1 - Nomenclatura utilizada nos tipos de aleitamento materno

Fonte: Brasil (2009, p. 11) – adaptado. 
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TIPO DE ALEITAMENTO MATERNO DEFINIÇÃO

Aleitamento materno (AM)
Recebimento de leite materno direto da mama 
ou ordenhado, independentemente de outros 

alimentos ou não.

Aleitamento materno exclusivo (AME)

Aleitamento materno predominante 
(AMP)

Somente leite materno, direto da mama 
ou ordenhado.

Somente leite e água/bebidas à base de 
água (chás, infusões)/ sucos de frutas.

Aleitamento materno misto (AMM)

Aleitamento materno complementado 
(AMC)

Leite materno e outros tipos de leite.

Leite materno e alimentos sólidos ou 
semissólidos.
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 Em relação aos dados antropométri-

cos ao nascimento, cerca de 60,4% (N = 294) 

43,3% (N = 211) eram da Grande Aracaju e 

54,6% (N = 266) eram das demais cidades; 

em 2,1% (N = 10) dos prontuários essa 

informação estava ausente. Notou-se predo-

minância de primigestas (45,2%; N = 220); e 

71,3% (N = 347) não referiram aborto prévio. 

Quanto à via de parto, 57,9% (N = 282) dos 

RNPTs nasceram por parto cesáreo e 39,4% 

(N = 192) parto vaginal; os demais não foram 

documentados (2,7%; N = 13). Cerca de 

85,2% (N = 415) foram nascidos de gestação 

única. Os valores do Apgar, tempo de interna-

ção nas etapas do Método Canguru, duração 

do aleitamento materno e ganho de peso em 

até 30 dias anteriores à interrupção completa 

do AM estão na Tabela 1.

nasceram com 1500 g - 2500 g (baixo peso); 

a maioria (80,9%; N = 394) nasceu com 

perímetro cefálico (PC) adequado para a 

idade (z-score < +2 e > -2), e 52,2% (N = 254) 

com comprimento adequado para a idade (z-

score < +2 e > -2), de acordo com as curvas 

do Intergrowth-21st. No momento da alta 

hospitalar, o percentual de RNPT com peso 

entre 1500 g e 2500 g aumentou para 84,8% 

(N = 413). Durante a internação na materni-

dade, 80,9% (N = 394) estiveram na UTIN; 

77,0% (N = 375) na UCINCo; 67,6% (N = 

329) na UCINCa; e 91,4% (N = 445) da 

amostra não passou pelo ALCON. Os dados 

antropométricos, idade da interrupção do AM 

e o tempo de internação em cada fase do 

Método Canguru nos prematuros em AM aos 

seis meses estão relatados na Tabela 2.

Tabela 1 - Valores do Apgar, tempo de internação nas etapas do Método Canguru, duração 
                 do aleitamento materno e ganho de peso

Legenda: (1) DP – Desvio Padrão. (2) IIQ – Intervalo Interquartil. (3) UTIN – Unidade de Terapia Intensiva 
Neonatal. (4) UCINCa – Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru. (5) UCINCo – Unidade de 
Cuidado Intermediário Neonatal Convencional. (6) Alojamento Conjunto. (7) Aleitamento Materno Exclusivo. 
(8) Aleitamento Materno.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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APGAR1

APGAR5

APGAR10

Tempo na UTIN³ (dias)

Tempo na UCINCa  (dias)4

Tempo na UCINCo  (dias)
5

Tempo na ALCON  (dias)
6

AME  até:7

Idade da interrupção do AM  (meses)8

Ganho de peso por dia até 30 dias 
antes da interrupção do AM (g/dia)

Média (DP¹) Mediana (IIQ²)

7,3 (1,8)

9 (0,9)

7,4 (1,4)

4 (3,3)

3,7 (1,6)

2,4 (1,9)

2,1 (1,9)

1,6 (2,2)

4,8 (4,8)

34,6 (13,6)

8 (6-9)

9 (8-10)

7 (7-8)

3 (2-5)

3 (3-5)

2 (1-3)

2 (1-2)

0 (0-3)

3 (1-8)

34,8 (25,4-44,5)

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 32-45, jun. 2023



Tabela 2 - Relação entre as variáveis e presença do aleitamento materno aos 6 meses

Legenda: (1) DP – Desvio Padrão. (2) IIQ – Intervalo Interquartil. (3) UTIN - Unidade de Terapia Intensiva 
Neonatal. (4) UCINCa - Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru. (5) UCINCo - Unidade de Cuidado 
Intermediário Neonatal Convencional. (6) Alojamento Conjunto. (7) Aleitamento Materno Exclusivo. 
(8) Aleitamento Materno.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

 Aos seis meses de IC, 16,6% (N = 81) 

estavam em AMM; 13,8% (N = 67), em AME; 

11,3% (N = 55), em AMC; e 0,4% (N = 2) em 

AMP. Além disso, nascidos com idade gesta-

cional entre 28 e 34 semanas tiveram uma 

taxa de prevalência do AM aos seis meses  No que tange aos 67 lactentes em 

maior que os demais, de modo que tal taxa foi 

de 66% (N = 182) nesse grupo; contra 26,6% 

(N = 75) dentre os PTs tardios (IG 34 - 

36+6/7); e 7,4% (N = 21) nos PTs muito 

extremos (IG < 28 semanas). 
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Aleitamento materno aos seis meses

Sim Não

Média
(DP¹)

Mediana (IIQ²) Média (DP¹) Mediana (IIQ²) p-valor

APGAR1

APGAR5

APGAR10

Peso no mês do
desmame (g)

Perimetro cefálico
ao nascer (cm)

Perimetro cefálico
ao desmame (cm)

Comprimento ao
nascer (cm)

Comprimento no 
mês do desmame
(cm)

Tempo na UTIN³
(dias)

Tempo na 
UCINCa  (dias)4

Tempo na 
UCINCo  (dias)5

Tempo na 
ALCON  (dias)6

AME até:

Idade do
desmame (meses)

Ganho de peso
por dia ao
desmame (g/dia)

7,4 (1,9)

9,1 (0,9)

7,3 (2,1)

7603,2
(1324,7)

29,9 (2,4)

43,6 (1,9)

39,6 (3,7)

66,3 (7,9)

3,1 (2,5)

3,4 (1,3)

1,9 (1,2)

1,4 (0,6)

3,3 (2,5)

10,8 (2,8)

14 (5)

8 (7-9)

9 (9-10)

7 (6-8,5)

7355 (6600-
8630)

30 (28,5-31,5)

44 (42,3-45)

40 (37,8-41,5)

66,6 (62,8-70)

2 (2-3)

3 (2,5-4)

2 (1-2)

1 (1-2)

3 (1-6)

13 (8-13)

12,9 (10,3-
18,1)

7,2 (1,8)

8,9 (0,9)

7,5 (0,6)

4347,9 (2370,8)

29,1 (2,8)

37 (3,8)

38,7 (3,8)

52,2 (6,4)

4,6 (3,6)

3,8 (1,8)

2,7 (2,2)

2,5 (2,2)

0,5 (1)

1,7 (1,8)

37,8 (11,6)

8 (6-9)

9 (8-10)

7,5 (7-8)

3805 (2866-5285)

29,5 (28-30,5)

36,7 (34-39,1)

39,5 (37-41)

51 (47,2-57)

3 (2-7)

4 (3-5)

2 (1-3)

2 (2-3)

0 (0-0)

1 (0-3)

36,1 (29,8-45,8)

0,051W

0,021W

0,536W

<0,001W

<0,001W

<0,001W

<0,016W

<0,001W

<0,001W

<0,001W

<0,052W

<0,004W

<0,001W

<0,001W

<0,001T
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 A prevalência de aleitamento materno 

aos seis meses foi de 42,1%, estando o 

aleitamento materno exclusivo presente 

nesta idade em apenas 13,8%. Uma das 

Metas Globais de Nutrição até 2025 adotadas 

pela Assembleia Mundial da Saúde é aumen-

tar a taxa do AME nos primeiros seis meses 

de vida para pelo menos 50%, independente-

mente da IG ao nascer (BRASIL, 2019). Em 

nossa amostra, constituída por recém-

AME aos seis meses de idade, a média de 

Apgar no primeiro minuto foi de 7,5 (DP = 1,7; 

Mediana = 8) e de 9,2 (DP = 0,8; Mediana = 9) 

no quinto minuto. Nesses, 82,1% (N = 55) e 

55,2% (N = 37) nasceram com PC e compri-

mento adequados para idade ao nascimento 

(z-escore < +2 e > -2), respectivamente. A 

idade média de interrupção do AM neste 

grupo foi de 10,6 meses (DP = 2,7; Mediana 

12), estando o ganho de peso na consulta 

anterior (até 30 dias) à interrupção do AM de 

14,8 g/dia em média (DP = 5,5; Mediana 

12,2). Ainda dentre esses lactentes, houve 

registro dos dados antropométricos dentro 

dos 30 dias anteriores à interrupção do AM de 

apenas seis deles, dentre os quais 66,7% (N 

= 4) estavam com PC adequado para a idade 

(z-escore < +2 e > -2) e 83,3% com compri-

mento adequado (z-escore < +2 e > -2). 

Quanto à média de permanência nas unida-

des de cuidados, têm-se: 2,4 dias (DP = 1,3; 

Mediana 2) na UTIN; 3,5 dias (DP = 1,5; 

Mediana 3) na UCINCa; 1,8 dias (DP = 1,1; 

Mediana = 1) na UCINCo; e 2,9 dias (DP = 

1,8; Mediana = 3) no ALCON.

DISCUSSÃO

nascidos pré-termos (RNPT), a prevalência 

de AME aos seis meses foi aquém do almeja-

do, o que, associado aos resultados também 

abaixo de 50% na literatura científica recen-

te, evidencia o grande desafio em âmbito 

mundial em que se constitui o alcance desta 

meta.

 Em nosso estudo, a idade média na 

interrupção do AM foi de 4,8 meses, resulta-

do semelhante ao de quatro meses, em 

estudo realizado em hospital certificado por 

Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) 

(MÉIO et al., 2018); e maior que o valor de 

três meses encontrado em estudo em Portu-

gal, Espanha (RODRIGUES, 2018). Quanto 

à duração do AME, no presente estudo sua 

mediana foi entre zero e três meses, sendo o 

valor de três meses encontrado no relatório 

sobre aleitamento materno do Estudo Nacio-

nal de Alimentação e Nutrição Infantil 

(ENANI), cuja amostra continha 14.558 

crianças brasileiras sem restrição de idade 

gestacional (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RIO DE JANEIRO, 2021).

 Observou-se ainda que as crianças 

 Estudo, também brasileiro, com 242 

RNs com até 33 semanas de IG, nascidos em 

um hospital com o selo Iniciativa Hospital 

Amigo da Criança (IHAC) no Rio de Janeiro, 

apontou uma prevalência de 1,2% e de AM e 

AME aos seis meses, valor abaixo do encon-

trado em nosso estudo (MÉIO et al., 2018). 

Ademais, um estudo observacional longitudi-

nal na China com 280 nascidos prematuros 

apresentou uma prevalência de 22,5% de 

AME aos seis meses de IC, valor semelhante 

ao relatado em uma coorte na Itália, 27% 

(WANG, 2019; PERTIE et al., 2019).
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 Um estudo transversal com RNPT 

nascidos em duas IHAC brasileiras em 

Pernambuco apontou uma alta taxa de AME 

na alta hospitalar de (85,2%), porém com 

queda significativa ao compará-la ao 30º dia 

de vida (46,3%), relação essa de significância 

estatística (p <0,001) (LIMA  et al., 2019). 

Isso sugere que, a despeito das orientações e 

medidas promotoras do AM durante a inter-

nação, as dificuldades na adaptação à rotina 

domiciliar constituem ainda um desafio à 

efetividade da manutenção das taxas de 

AME. A principal justificativa para a introdu-

ção de outros alimentos e/ou líquidos foi a 

alegação de “leite insuficiente”. É de suma 

importância, portanto, o acompanhamento 

regular após a alta da maternidade para 

redução do desmame precoce.

com AM presente no sexto mês de idade 

corrigida tinham em seu histórico uma dura-

ção de AME maior em comparação àquelas 

cujo o AM foi interrompido antes dos seis 

meses. Estudo caso-controle com brasileiros 

nascidos a termo na Paraíba, acompanhados 

até o segundo ano de vida, evidenciou que a 

interrupção precoce do AME aumenta em 

4,71 vezes a chance de manter o aleitamento 

materno por tempo menor (MENDES et al., 

2019). Diante disso, embora nossa amostra 

seja composta por prematuros, este dado 

levanta a hipótese de que o AME pode ser um 

fator promotor da presença de AM aos seis 

meses na população prematura.

 Em nosso levantamento, assim como 

em estudo prospectivo com prematuros de 

dois hospitais Amigos da Criança no Sudeste 

brasileiro, não houve associação de relevân-

cia estatística entre a idade materna e a 

presença do AM aos 6 meses de idade 

corrigida. Essa ausência de associação no 

presente estudo também se aplica aos 

outros dados maternos (número de gesta-

ções anteriores, paridade, gestação gemelar 

e procedência) (BALAMINUT et al., 2019). 

No entanto, em estudo observacional pros-

pectivo italiano com amostra de prematuros 

tardios somente, a idade materna acima de 

35 anos e gravidez gemelar foram fatores de 

risco para interrupção precoce do AM 

(CRIPPA  et al., 2019). Além disso, em outros 

estudos, a idade materna mais jovem foi um 

fator associado também ao AME, relação 

não avaliada em nossa pesquisa (WANG, 

2019; CRIPPA  et al., 2019).

 Nesse contexto, infere-se a idade 

materna avançada, influências culturais, 

cesariana anterior e comorbidades maternas 

 Não houve relação de significância 

estatística entre o tipo de parto e a prevalên-

cia do AM (p 0,651). A despeito de a prematu-

ridade por si só não ser uma indicação ao 

parto cesáreo (SUNG; MAHDY, 2022), o 

predomínio de 57,9% dessa via nesta amos-

tra reflete uma realidade já documentada 

anteriormente em outros grupos populacio-

nais, especialmente, porém não exclusiva-

mente, em gestações de alto risco. Em 

estudo descritivo e prospectivo com 84 

prematuros assistidos em dois hospitais 

Amigos da Criança 59,5% dos partos foram 

via cesariana (BALAMINUT et al., 2018). 

Estudo epidemiológico transversal com 

3.448 gestantes acompanhadas em ambula-

tório de alto risco no sul do Brasil identificou 

que 72,8% da amostra realizaram parto 

cesariano (ANTUNES et al., 2020).
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 Além disso, no presente estudo, a 

presença de AM aos 6 meses foi associada a 

um menor tempo de internação na UTIN, 

UCINCo e ALCON (p < 0,001; p = 0,001 e p = 

0,004, respectivamente). Um estudo com 500 

chineses PT com antecedente em UTIN 

demonstrou o fator psicológico como de 

grande relevância na duração do AM (JIANG; 

JIANG, 2022). A presença de um filho em 

UTIN foi associada à tendência à ansiedade, 

exaustão emocional e física graves nos pais e 

depressão pós-parto. Porém, por sua vez, foi 

 Este valor acima do encontrado nos 

PTs tardios (26,6%) gera a hipótese de que o 

primeiro grupo, possivelmente, implique em 

maior cuidado no pós-alta, exercendo a 

equipe de saúde papel importante na promo-

ção do AM. O menor valor dentre os PTs 

muito extremos, por sua vez, sugere que 

adicionais fatores podem estar interferindo 

no AM neste grupo, como o tempo de suporte 

ventilatório e outras variáveis não avaliadas 

neste estudo. Nos Estados Unidos, o recebi-

mento do leite materno também diferiu entre 

os tipos de prematuridade, porém com maior 

prevalência de AM em nascidos com IG entre 

34 a 36 semanas que foram internados na 

UTIN (CHIANG  et al., 2017).

como fatores de risco para o parto cesáreo, 

sendo a decisão coparticipativa entre a díade 

gestante-obstetra um fator de proteção a uma 

escolha individualizada (FERNANDES; et al., 

2019). Outrossim, nascidos com idade 

gestacional entre 28 e 34 semanas tiveram 

uma taxa de prevalência do AM aos 6 meses 

maior que os demais (p = 0,005), de modo 

que tal taxa foi de 66% no grupo de PT extre-

mo ou moderado (IG > 28 e <34 semanas).

reduzida a sensação de autoeficácia da 

amamentação materna, diminuindo, assim, a 

taxa de manutenção do AM.

 Ainda segundo Jiang et al. (2022), 

puérperas com maiores níveis de apoio 

familiar têm menor risco de desmame preco-

ce e são mais propensas a manterem o AM 

após a alta hospitalar. A necessidade de 

adiamento do início da amamentação para o 

transporte para a UTIN ao nascer também é 

apontada como um fator desfavorável à taxa 

de AME aos 6 meses, sendo a extração 

manual do leite materno por longos períodos 

uma das causas de descontinuação do AM 

neste grupo.

 Neste estudo, assim como no levanta-

mento de Lima et al., (2019), a despeito da 

existência de Banco de Leite Humano, a 

política de apoio às ordenhas, ajuste de 

amamentação e realização de orientações 

acerca da relevância do LM, durante a 

permanência na maternidade, a queda do 

AME após as primeiras semanas depois da  

alta hospitalar podem indicar a existência de 

dificuldades na adaptação à rotina domiciliar, 

no que se refere ao contexto cultural e social, 

por exemplo.

 Embora o Apgar não tenha apresenta-

do relevância estatística significativa, outro 

estudo brasileiro com prematuros e a termo 

apontam o Apgar entre 8 e 10 no 1º minuto 

como fator de proteção à amamentação na 

primeira hora de vida, prática promotora do 

AM no primeiro ano de vida (SACO et al., 

2019; MARTINS et al., 2021). Observou-se 

nesta amostra uma elevação do percentual 

de prematuros com peso entre 1500 g e 2500 

g (baixo peso) ao nascer, de 60,4% para 
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 Ainda no que diz respeito ao peso na 

alta da maternidade (p = 0,010), a maior parte 

das crianças amamentadas aos 06 meses 

haviam recebido alta com peso entre 1500 g e 

2500 g (91,5%). Essa predominância ocorreu 

também no grupo sem AM, porém em percen-

tual menor (82,1%). Não há análise desta 

variável em outros estudos recentes. Vale 

ressaltar que durante muitos anos o peso 

mínimo foi o critério para a indicação de alta 

da maternidade em neonatos prematuros 

e/ou de alto risco e/ou baixo peso ao nascer. 

Entretanto, entrou em desuso pela American 

Academy of Pediatrics e Sociedade Brasileira 

de Pediatria e outras diretrizes, preconizan-

do-se atualmente critérios como estabilidade 

fisiológica, padrão consistente de peso 

adequado, educação familiar quanto aos 

cuidados e asseguramento de assistência 

adequada após a alta (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2012; 

MARTINS et al., 2021).

 Em RNPTs admitidos em UTIN na 

84,8% na alta hospitalar. Contudo, essa 

elevação pode ser justificada pela redução 

concomitante do número de recém-nascidos 

com peso entre 1000 g e 1500 g (de 27% para 

1,3%). Este aumento também ocorreu no 

grupo com peso ao nascer igual ou maior que 

2500 g, passando de 0,4% para 12,7% na alta 

da maternidade. Semelhantemente ocorreu 

em outro estudo brasileiro (MÉIO et al., 

2018); nele, o peso médio foi de 1254,3 g 

(DP: 370,4) ao nascimento e de 2210,8 g (DP: 

529,8) ao receber alta. Não houve relação de 

significância estatística entre a prevalência 

de AM aos 6 meses e o peso ao nascer (p = 

0,117).

 Em conclusão, os resultados desta 

pesquisa evidenciam uma baixa prevalência 

de aleitamento materno no primeiro ano de 

vida dos pré-termos egressos de maternida-

de pública em um estado do Nordeste brasi-

leiro, com taxa abaixo do recomendado pela 

OMS no sexto mês de vida. Os dados retrata-

dos reforçam a importância do planejamento 

e de medidas que fortaleçam a rede de 

atenção multidisciplinar pós-alta hospitalar. 

Ressalta-se que são necessários novos 

estudos, com outros delineamentos, para 

melhor compreensão da relação de causali-

dade para o desmame precoce nesta popula-

ção de alto risco. Como limitações do presen-

te estudo, menciona-se o viés de informação 

pelo método de coleta em dados secundári-

os, sujeito à ausência de registro de informa-

ções dos dados maternos em alguns dos 

Etiópia, houve associação estatisticamente 

significante entre o início tardio da ordenha e 

a maior duração da internação com as 

chances de falha na AME já no momento da 

alta (DEGAGA; et al. , 2020). Em adição, em 

pesquisa qualitativa (BALAMINUT et al., 

2018), o desmame precoce no domicílio foi 

atribuído, principalmente, aos seguintes 

motivos: o LM havia “secado” (39,1%), 

dificuldade de sucção (34,8%), “leite insufici-

ente” (21,7%) e introdução de uso de mama-

deira (17,4%); com coexistência de fatores 

em alguns casos. Desse modo, novamente a 

necessidade de orientações contínuas do 

manejo da amamentação e seguimento a 

longo prazo desta população é ratificada.

CONCLUSÃO

41
Prevalência do aleitamento materno em pré-termos

egressos de uma maternidade no Nordeste brasileiro

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 32-45, jun. 2023



CONFLITOS DE INTERESSE

prontuários. Não foram avaliadas particulari-

dades quanto a deficiências de sucção e/ou 

deglutição, métodos de introdução do LM e o 

conhecimento das puérperas sobre a ama-

mentação durante a internação. O delinea-

mento do estudo não permite a determinação 

da relação de causa e efeito, não sendo o 

objetivo desta pesquisa.

AGRADECIMENTOS

 Sinceros agradecimentos à gerência e 

à equipe multidisciplinar da Maternidade 

Nossa Senhora de Lourdes e Ambulatório 

Follow-up por viabilizarem a execução da 

pesquisa.

 Os autores declaram não haver confli-

to de interesse.

42
Prevalência do aleitamento materno em pré-termos

egressos de uma maternidade no Nordeste brasileiro

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 32-45, jun. 2023



BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da criança: nutrição infantil: aleitamento materno 
e alimentação complementar. Secretaria de Atenção Primária à Saúde, Departamento de 
Atenção Básica. -- Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. 

CHIANG, K. et al. Receipt of Breast Milk by Gestational Age. United States:  Morbidity and 
mortality weekly report, v. 68, n. 22, p. 489–493, 2017.

ANTUNES, M. B., ROSSI, R. M.; PELLOSO, S. M. Relationship between gestational risk 
and type of delivery in high risk pregnancy. Revista da Escola de Enfermagem da USP, v. 
54, n. e03526, 2020.

BYERLY, T.; et al. Prematurity and breastfeeding initiation: v sibling analysis. Acta Paediatr, 
v. 109, n. 12, p. 2586-2591, 2020.

BOQUIEN, C.Y. Human milk: an ideal food for nutrition of preterm newborn. Frontiers in 
pediatrics, vol. 6, p. 295. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 
anos. Brasília: Ministério da Saúde; 2019. 

BALAMINUT, T. et al. Aleitamento materno em prematuros egressos de hospitais amigos da 
criança do Sudeste. Revista Eletrônica de Enfermagem, v. 20, n. 1, 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. DATASUS. Informações de Saúde. Estatísticas vitais - 
nascidos vivos: nascidos vivos em 2020. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ 
deftohtm.exe?sinasc/cnv/nvuf.def. Acesso em: 01 fev. 2022.

REFERÊNCIAS

CAVALCANTE, S. et al. Habilidades de recém-nascidos prematuros para início da 
alimentação oral. Rev Rene, v. 19, e32956, 2018. Disponível em: 
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/biblio-947618. Acesso em: 21 nov. 2021. 

CORTEZ, J. et al. Maternal milk feedings reduce sepsis, necrotizing enterocolitis and 
improve outcomes of premature infants. Journal Of Perinatology, v. 38; n. 1, p. 71-74, 
2018. 

CRIPPA, B. L. et al. Do a Few Weeks Matter? Late Preterm Infants and Breastfeeding 
Issues. Nutrients, v. 11, n. 2, p. 312, 2019.

DAMASCENO, E. et al. Desafios no aleitamento materno em prematuros internados  na UTI 
neonatal: uma revisão integrativa. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e 
Educação, v. 8, n. 3, p. 1492–1505, 2022. 

DEGAGA, G.; SENDO, E.; TESFAYE, T. Prevalence of exclusive breast milk feeding at 
discharge and associated factors among preterm neonates admitted to a neonatal intensive 
care unit in public hospitals, addis ababa, Ethiopia: A Cross-Sectional Study. Pediatric 
health, medicine and therapeutics, v. 11, p. 21–28, 2020. 

43
Prevalência do aleitamento materno em pré-termos

egressos de uma maternidade no Nordeste brasileiro

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 32-45, jun. 2023



LIMA, A.P.E. et al. Exclusive breastfeeding of premature infants and reasons for 
discontinuation in the first month after hospital discharge. Revista Gaucha de 
Enfermagem, v. 3, n. 40, 2019. 

LIMA, A.; NASCIMENTO, D.; MARTINS, M. The practice of breastfeeding and the factors 
that take to early weaning: an integrating review. Journal Health Biol Sci.  n. 6; v. 2; p. 189-
196, 2018. 

NAKAMURA, K. et al. Exclusively breastfeeding modifies the adverse association of late 
preterm birth and gastrointestinal infection: a nationwide birth cohort study. Breastfeed Med, 
v. 15; n. 8; p. 509-515, 2020. 

MÉIO, M. et al. Breastfeeding of preterm newborn infants following hospital discharge: 
follow-up during the first year of life. Ciência & Saúde Coletiva, v. 23, n. 7, p. 2403-2412, 
2018. 

HUMBERG, A. et al. Preterm birth and sustained inflammation: consequences for the 
neonate. Seminars in immunopathology, vol. 42, n. 4, p. 451-468, 2020. 

MARTINS, F. et al. Breastfeeding patterns and factors associated with early weaning in the 
Western Amazon. Revista de Saúde Pública, v. 55, n. 21, 2021. Disponível em: 
https://doi.org./10.11606/s1518-8787.2021055002134>. Acesso em: 15 mai. 2022.

RODRIGUES, C. et al. Portuguese EPICE (Effective perinatal intensive care in europe) 
network. the type of feeding at discharge of Very preterm infants: neonatal Intensive care 
units policies and practices make a difference. Breastfeeding medicine, v. 13, n. 1, p. 
50–59, 2018. 

JIANG, X; JIANG, H. Factors associated with post NICU discharge exclusive breastfeeding 
rate and duration amongst first time mothers of preterm infants in Shanghai: a longitudinal 
cohort study. Int Breastfeed J. 2022 May 2;17(1):34. 

SACO, M. C. et al. Contato pele a pele e mamada precoce: fatores associados e influência 
no aleitamento materno exclusivo. Texto Contexto Enferm, v.  28, n. e20180260, 2019. 

PERTIE, R. et al. Breastfeeding during the first year of life: estimates using records 
generated in general pediatrics. Minerva pediatrica, v. 71, n. 2, p. 116–124, 2019. 

FERNANDES, J.; CAMPOS, G.; FRANSCISCO, P. Perfil das gestantes de alto risco e a 
cogestão da decisão sobre a via de parto entre médico e gestante. Saúde em Debate, v. 
43, n. 121, p. 406-416, 2019.

REED, R.A. et al. Assessing the risk of early unplanned rehospitalisation in preterm babies: 
EPIPAGE 2 study. BMC Pediatr, v. 19, n. 1, p. 451, 2019. 

MENDES, S. C. et al. Fatores relacionados com uma menor duração total do aleitamento 
materno. Ciência & Saúde Coletiva, v. 24, n. 5, 2019. 

44
Prevalência do aleitamento materno em pré-termos

egressos de uma maternidade no Nordeste brasileiro

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 32-45, jun. 2023



UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO. Aleitamento materno: prevalência e 
práticas de aleitamento materno em crianças brasileiras menores de 2 anos 4: ENANI, 
2019. Rio de Janeiro, RJ: UFRJ, 2021. Disponível em: https://enani.nutricao.ufrj.br/index. 
php/relations/. Acesso em: 01 abr. 2022.

SERGIPE. Secretaria de Estado da Saúde. Mais de cinco mil crianças nasceram na 
Maternidade Nossa Senhora de Lourdes em 2018. Governo do Estado de Sergipe, 08 
jan. 2019. Disponível em: https://saude.se.gov.br/mais-de-cinco-mil-criancas-nasceram-na-
maternidade-nossa-senhora-de-lourdes-em-2018/. Acesso em: 25 fev. 2023.

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Manual de seguimento ambulatorial do 
prematuro de risco. Departamento Científico de Neonatologia da SBP, 2012. Disponível 
em: https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/pdfs/seguimento_prematuro_ok.pdf. 
Acesso em: 30 mar. 2022.

WANG, Y.; et al. Factors affecting breastfeeding outcomes at six months in preterm infants. 
Journal of human lactation, v. 35, n. 1, p. 80-89, 2019. 

SUNG, S.; MAHDY, H. Cesarean section. StatPearls Publishing, 2022. Disponível em: 
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/31536313/. Acesso em: 25 abr. 2022.

45
Prevalência do aleitamento materno em pré-termos

egressos de uma maternidade no Nordeste brasileiro

Rev. Sergipana de Saúde Pública. Aracaju, v.2, n.1, p. 32-45, jun. 2023



Resumo

Avaliação do sistema de vigilância epidemiológica de óbitos 
de Covid-19 em Aracaju nos primeiros meses de pandemia

Evaluation of the epidemiological surveillance system of deaths by Covid-19 in 
Aracaju in the first months of the pandemic

Objetivo: Avaliar os atributos, qualidade dos dados, oportunidade e representatividade do 
Sistema de Vigilância Epidemiológica da Covid-19 (SIVEP-Gripe), a partir dos óbitos por 
Covid-19, no município de Aracaju. O SIVEP-GRIPE é o sistema de informação de vigilância 
epidemiológica da Gripe, implantado no Brasil no ano 2000 com finalidade de monitorar o vírus 
influenza. Em 2020 passou a controlar os casos de óbitos por Covid-19. Materiais e métodos: 
Realizou-se estudo descritivo de avaliação do sistema de vigilância epidemiológica da Covid-
19, a partir dos óbitos decorrentes da Covid-19 registrados no SIVEP-Gripe entre 14 de março 
de 2020 a 30 de junho de 2021, residentes do município de Aracaju, Sergipe, Brasil. Foram 
avaliados os atributos qualidade dos dados (completitude), oportunidade, a partir da avaliação 
do intervalo de tempo de três períodos da vigilância e representatividade. Resultados: A 
média da completitude das variáveis obrigatórias e essenciais do sistema obteve mais de 81% 
de preenchimento, sendo a qualidade dos dados considerada como regular. Foi considerado 
inoportuno quanto a tempo de notificação (44,35%) e coleta de nasofaringe (66,76%) e 
oportuno para encerramento da investigação (96,75%). Foi observado maior percentual de 
óbitos em pessoas acima de 60 anos (66,8%), do sexo masculino (56,98%), pardos (50,15%) e 
com cardiopatia preexistente (33,47%). Conclusões: O SIVEP-Gripe precisa ser melhorado 
desde os critérios que envolvem as unidades sentinelas até o processo de trabalho realizado 
pelas Secretarias de Saúde. Recomenda-se investir em treinamento de recursos humanos de 
todos os operadores do sistema, contribuindo para que os trabalhadores percebam as falhas e 
busquem melhorar o acompanhamento de SRAGs.

Palavras-chave: Covid- 19; sistemas de informação em saúde; vigilância epidemiológica. 

Abstract

Objective: To evaluate the attributes of data quality, timeliness and representativeness of the 
Covid-19 Epidemiological Surveillance System (SIVEP-Gripe), based on Covid-19 deaths in 
the municipality of Aracaju. Materials and methods: Descriptive study evaluating the Covid-19 
epidemiological surveillance system, based on deaths resulting from Covid-19 recorded in 
SIVEP-Gripe between March 14, 2020 and June 30, 2021, residents of the municipality of 
Aracaju. The attributes data quality (completeness), timeliness, based on the evaluation of the 
time interval of three surveillance periods and representativeness were evaluated. Results: 
The average completeness of the mandatory and essential variables of the system obtained 
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more than 81% of completion, with data quality considered as fair. It was considered 
inopportune in terms of notification time (44.35%) and nasopharyngeal collection (66.76%) and 
opportune for closing the investigation (96.75%). We observed a higher percentage of deaths 
in people over 60 years old (66.8%), male (56.98%), brown (50.15%) and with pre-existing 
heart disease (33.47%). Conclusions: SIVEP-Gripe needs to be improved from the criteria 
involving the sentinel units to the work process carried out by the Health Secretariats. It is 
recommended to invest in human resources training for all system operators, helping workers 
to perceive failures and seek to improve the monitoring of SARS.

INTRODUÇÃO

 O surgimento da Covid-19 gerou 

mudanças no comportamento da população 

mundial, a exemplo do isolamento social que 

foi a principal medida utilizada para conter 

sua propagação. A doença se destaca devido 

a elevada taxa de transmissão e de letalidade 

que no Brasil, no ano de 2020, antes das 

vacinas, foi de 3,9% (CORRÊA et al., 2020; 

DUARTE, 2020). 

 Diante desse cenário, foi essencial 

que os serviços de saúde realizassem o 

monitoramento da doença para acompanhar 

seu comportamento no território brasileiro e, 

dessa forma, estabelecer medidas preventi-

 Corona Virus Disease (Covid-19) é 

uma infecção grave causada pelo SARS-

CoV-2 (sigla do inglês Severe Acute Respira-

tory Syndrome Coronavirus 2), vírus de 

origem chinesa que foi detectado pela primei-

ra vez em dezembro de 2019. Devido a sua 

elevada taxa de transmissão, no primeiro 

trimestre de 2020 a doença já havia se alas-

trado pelos cinco continentes. Frente a essa 

realidade, em março do respectivo ano, a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) 

elevou a situação da doença para pandemia 

(DUARTE et al., 2020).

 A vigilância da Covid-19 apresenta 

inúmeros objetivos, sendo possível elencar: a 

identificação precoce do surgimento de 

casos da doença; determinação de critérios 

para notificação e registro dos casos suspei-

tos em serviços de saúde, sejam eles públi-

cos ou privados; estabelecimento dos méto-

dos de investigação laboratorial; monitora-

mento e descrição do padrão de morbidade e 

mortalidade; monitoramento das característi-

cas clínicas e epidemiológicas; realização de 

rastreamento, monitoramento e isolamento 

vas e assistenciais. Para isso, foram realiza-

das atualizações contínuas tanto dos proces-

sos como do Sistema de Informação de 

Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-

Gripe).

 O SIVEP-Gripe foi implantado no 

Brasil no ano 2000 com o objetivo de monito-

rar o vírus Influenza, já em 2009, houve a 

implantação da vigilância da Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG) para 

monitorar a propagação do vírus Influenza A 

(H1N1). Em 2020, devido à gravidade da 

pandemia, o sistema passou por atualiza-

ções para controlar os casos de óbitos decor-

rentes da Covid-19 (BRASIL, 2020).

Keywords: Covid-19; health information systems; epidemiological monitoring.
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dos casos de infecção; estabelecimento de 

medidas preventivas e de controle e utiliza-

ção de uma comunicação transparente da 

situação epidemiológica brasileira (BRASIL, 

2021; KAWA  et al., 2021).

 O SIVEP-Gripe é alimentado mediante 

uma Ficha de Registro Individual on-line que 

contém informações acerca dos dados 

clínicos de saúde, socioeconômicos e desfe-

cho dos casos de síndromes gripais e síndro-

mes respiratórias agudas graves de indivídu-

os hospitalizados ou não e/ou óbitos. Na 

Ficha de Registro Individual, existem campos 

obrigatórios (cuja falta de preenchimento 

impede o registro do dado) e outros que, 

mesmo não sendo obrigatórios, podem ser 

considerados essenciais para a investigação 

dos casos (BRASIL, 2020; BRASIL, 2021).

 Diante do exposto e por ser uma 

situação considerada ainda recente, faz-se 

importante fazer uma avaliação do SIVEP-

Gripe com o propósito de obter informações 

para concluir se o seu funcionamento é 

eficaz, pois trata-se de um aliado essencial 

para a realização do monitoramento dos 

casos de óbito por Covid-19.

 Nesse sentido, o presente estudo tem 

como objetivo geral avaliar os atributos 

qualidade dos dados, oportunidade e repre-

sentatividade do Sistema de Vigilância 

Epidemiológica da Covid-19 a partir dos 

óbitos, no município de Aracaju, no período 

de 14 de março 2020 a 30 de junho de 2021 e 

efetuar as recomendações que possam 

contribuir para melhorias do Sistema de 

Vigilância Epidemiológica da Covid-19.

MATERIAIS E MÉTODOS 

 Trata-se de um estudo quantitativo, 

descritivo, baseado na análise de dados de 

acesso restrito do sistema de vigilância da 

Covid-19, a partir dos óbitos decorrentes da 

Covid-19 registrados no SIVEP-Gripe 

(SERGIPE, 2021), no município brasileiro de 

Aracaju, Sergipe, no período de 14 de março 

de 2020 a 30 de junho de 2021. O acesso aos 

dados restritos foi possibilitado devido a 

função exercida por uma das autoras na 

Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe 

(SES/SE), e sua utilização para fins de 

publicação ocorreu após a autorização da 

SES/SE.

 Os atributos quantitativos seleciona-

dos foram oportunidades e representativida-

des, já o atributo qualitativo foi qualidade, em 

consonância com Guidelines for Evaluating 

Public Health Survei l lance Systems , 

diretrizes criadas pelo Centers for Disease 

Control and Prevention (CDC) com o intuito 

de promover uma melhor utilização dos 

recursos de saúde pública através da criação 

de um sistema de saúde pública de qualidade 

(MONTALVÃO, 2017).

 A qualidade dos dados é um atributo 

relacionado ao produto-informação (docu-

mentos, dados ou textos) que, ao ser consi-

derado em termos precisos e identificáveis, é 

 O CDC não estabelece qual o melhor 

tipo de sistema de vigilância, mas destaca a 

importância de atentar-se ao surgimento de 

novos problemas relacionados à saúde ou 

novos agentes infecciosos, assim como as 

alterações epidemiológicas de doenças já 

existentes (CDC, 2001).
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capaz de ser quantificado e mensurado 

(BATISTA, 2021). Para avaliar a qualidade 

dos dados, considerou-se a completitude de 

10 variáveis obrigatórias e 24 essenciais da 

Ficha de notificação, segundo percentual de 

preenchimento da variável, sendo: “excelen-

te” (> 95% de preenchimento com registro 

válido), “bom” (<95 a >90%), “regular” (<90 

>80%), “ruim” (<80 > 50%) e “muito ruim” 

(<50%).

 Quanto à oportunidade, entende-se 

como o intervalo mínimo de tempo para o 

diagnóstico e notificação da doença de forma 

a possibilitar o planejamento de ações de 

controle (CDC, 2001). Para Batista (2021), 

este é um atributo importante para os siste-

mas de vigilância, trata-se do período mínimo 

para realizar a notificação do agravo de forma 

a contribuir com o planejamento de ações de 

controle. 

 Para análise da oportunidade foram 

analisados, calculando em dias, os seguintes 

indicadores: 1) Diferença entre a data de 

notificação do caso e a internação, sendo 

considerado oportuno o intervalo em até um 

dia de internação; 2) Diferença entre a data de 

internação do paciente e coleta de amostra 

nasofaríngea, sendo considerada oportuna a 

proporção de 70% dos casos com coleta de 

amostra nos primeiros 7 dias de internamento 

em relação ao total de coletas. Importa salien-

tar que a coleta da amostra foi realizada em 

pacientes internados; 3) Proporção de casos 

com encerramento laboratorial e notificação 

no sistema em prazo igual ou inferior a 60 

dias, sendo considerado oportuno o sistema 

que tiver realizado 70% das notificações 

dentro do prazo preconizado.

 A representatividade é um atributo que 

admite a descrição, de forma fidedigna com a 

realidade, do comportamento de uma doença 

ao longo do tempo e sua distribuição na 

população por lugar e pessoa (BATISTA, 

2021). Para a representatividade, foi avaliado 

como o sistema descreve com precisão a 

ocorrência do evento ao longo do tempo e 

sua distribuição na população segundo as 

variáveis lugar (bairro onde residia o pacien-

te) e pessoas (faixa etária, sexo, escolarida-

de, raça/cor e comorbidades preexistentes).

©
Utilizou-se o Microsoft Excel  2013 

para a tabulação dos dados e o software Epi-

 O SIVEP-Gripe será classificado com 

alta representatividade se as duas categorias 

(lugar e pessoa) forem satisfatórias; regular 

se somente uma delas for satisfatória e com 

baixa representatividade se nenhuma variá-

vel for satisfatória. As categorias lugar e 

pessoa serão consideradas satisfatórias ou 

insatisfatórias.

 Os dados utilizados para a análise 

foram obtidos mediante busca ativa no 

sistema de vigilância Epidemiológica da 

Covid-19, no período de março a abril de 

2023. Foram incluídas todas as notificações 

de óbitos de indivíduos que foram internados 

com diagnóstico positivo para Covid-19, 

residentes no município de Aracaju/SE, no 

intervalo de tempo entre março de 2020 a 

junho de 2021. 

 Para a representatividade por lugar e 

pessoas, foi realizada uma comparação 

entre as fichas de notificação do SIVEP-

Gripe e os dados do Boletim Covid-19, 

disponibilizado pelo Observatório de Sergi-

pe, entre os anos de 2020 e 2021. 
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Avaliada a completitude dos dados das 

variáveis obrigatórias, esta foi considerada 

excelente, haja vista que 100% dos campos 

foram preenchidos. Para variáveis essenciais 

a completitude foi considerada ruim, pois 

apresentou média percentual de 62,49% dos 

registros válidos entre as 24 variáveis 

analisadas, sendo 54,16% da completitude 

dos dados considerada excelente, 8,33% 

como bom, 25% como regular, 8,33% como 

ruim e 4,18% como muito ruim. A média 

percentual entre a completitude das variáveis 

obrigatórias e essenciais do sistema obteve 

mais de 81% de preenchimento, sendo a 

qualidade dos dados considerada como 

regular. 

 Entre o período de 14 de março 2020 a 

30 de junho de 2021, foram registrados 1.883 

óbitos no município de Aracaju, o que repre-

senta 32,63% dos óbitos pelo novo coronaví-

rus ocorridos em todo o estado de Sergipe. 

Para análise da oportunidade, foi 

analisado o tempo entre a data de internação 

devido a complicações da Covid-19 e da 

notificação dos casos (Tabela 1), onde 

44,35% dos lançamentos obedeceram ao 

período de um dia. Já ao analisar o período 

entre a internação e a amostra de secreção 

da nasofaringe de pacientes hospitalizados 

info, versão 7.2.4.0 para a coleta desses 

dados analisados. O estudo seguiu as diretri-

zes e normas da Resolução n.º 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde que regulamen-

ta a ética da pesquisa envolvendo seres 

humanos.

RESULTADOS 

que vieram a óbito por Covid-19 (Tabela 2), 

nota-se que mais da metade dos lançamen-

tos efetuados (66,76%) obedeceram ao 

prazo de 7 dias.

 Já ao analisar o período entre a inter-

nação e a coleta da amostra de secreção da 

Tabela 1 - Período entre a internação e a 
                 notificação dos casos em Aracaju, 
                 no período de março de 2020 a 
                 junho de 2021.

Fonte: SIVEP-Gripe. Sergipe (2021).

Tabela 2 – Período entre a internação e a 
                  coleta da amostra de secreção 
                  da nasofaringe em Aracaju, no 
                  período de março de 2020 a 
                  junho de 2021.

Fonte: SIVEP-Gripe. Sergipe (2021).
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INTERVALO 
DE TEMPO

QUANTIDADE (%)

UM DIA

CINCO DIASATÉ

MAIS DE 
CINCO DIAS

SEM PREENCHI-
MENTO DA DATA DA 

INTERNAÇÃO

TOTAL

1.161

330

520

390

2.401

44,35

13,74

100

16,24

21,66

INTERVALO 
DE TEMPO

QUANTIDADE (%)

SETE DIAS

DEZ DIASATÉ

MAIS DE 
DEZ DIAS

SEM PREENCHI-
MENTO DA DATA DA 

COLETA DE AMOSTRAS

TOTAL

1.603

169

191

390

2.401

66,76

7,04

100

7,96

18,24
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 O atributo referente a oportunidade da 

obtenção de amostras foi considerado insa-

tisfatório, tendo apenas 66,76% das amostras 

oportunas no período estudado. Este indica-

dor foi calculado através da proporção de 

casos com coleta nos primeiros 7 dias de 

internação em relação ao total delas.

nasofaringe de pacientes hospitalizados que 

vieram a óbito por Covid-19, foram obtidas as 

seguintes informações inseridas na Tabela 2.

 Com relação à oportunidade nos 

encerramentos dos casos, o indicador alcan-

çou 96,7%, sugerindo que as amostras 

registradas nos referidos anos apresentaram 

encerramento laboratorial oportuno no 

sistema de informação. Para isso, calculou-

se a proporção de casos com encerramento 

 O terceiro indicador da oportunidade 

analisado foi o período decorrido entre o 

encerramento da investigação laboratorial e a 

data da notificação, como mostra a Tabela 3 a 

seguir.

Com relação à variável pessoa, a 

Tabela 4 retrata o perfil sociodemográfico dos 

casos que vieram a óbito em decorrência do 

Covid-19 em Aracaju.

laboratorial no sistema em relação ao total de 

amostras colhidas.

Ao avaliar a representatividade do 

SIVEP-Gripe quanto à variável lugar, foi 

constatado que os três bairros que mais 

tiveram óbitos por Covid-19 foram: Farolân-

dia, com 115 óbitos (4,79%), seguido pelo 

Bairro Luzia, com 102 óbitos (4,25%) e 

Jabotiana, com 95 óbitos (3,96%). Em 7,91% 

dos casos, o campo estava sem informação. 

O sistema de vigilância da Covid-19 é 

descentralizado e encontra-se em todos os 

estados do Brasil. A proporção de casos e 

óbitos pela Covid-19 são acompanhados por 

meio dos Boletins Epidemiológicos Semana-

is e gráficos divulgados pelas Secretarias de 

Estado da Saúde dos respectivos entes 

(SERGIPE, 2021). Quanto à representativi-

dade por lugar, esta foi avaliada como satisfa-

tória. 

 Nesta pesquisa, foi verificado o inter-

valo dos três períodos analisados e calculada 

a média entre eles, obtendo-se como resulta-

do 69,27%. Ou seja, o atributo oportunidade 

foi considerado inoportuno. 

 Em relação ao perfil sociodemográfico 

dos casos de óbito por Covid-19, observa-se 

na Tabela 4 a seguir, que as faixas etárias 

mais acometidas foram primeiramente a de 

60 a 69 anos, seguido de 70 a 79 anos, 

maioria idosos da terceira idade, contudo, a 

doença pode acometer qualquer grupo 

etário. O Covid-19 é uma patologia que 

apresenta maiores riscos de agravamento 

Tabela 3 – Período entre o encerramento da 
                  investigação e a data da notifica-
                  ção dos óbitos por Covid-19, 
                  Aracaju, no período de março de 
                  2020 a junho de 2021.

Fonte: SIVEP-Gripe. Sergipe (2021).
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INTERVALO 
DE TEMPO

QUANTIDADE (%)

60 DIAS

MAIS DE 
60 DIAS

SEM PREENCHIMENTO 
DA DATA DE 

ENCERRAMENTO
DA INVESTIGAÇÃO

TOTAL

2.323

67

11

2.401

96,75

100

0,46

2,79
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Tabela 4 – Perfil sociodemográfico dos óbitos por COVID-19, em Aracaju, no período entre 
                  março de 2020 a junho de 2021.

Fonte: SIVEP-Gripe. Sergipe (2021).
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Variáveis N (%)

Faixa etária

0 - 19 anos

20 - 29 anos

30 - 39 anos

40 - 49 anos

50 - 59 anos

60 - 69 anos

70 - 79 anos

>80 anos-
Sexo

Feminino

Masculino

Grau de Escolaridade

0 - Sem escolaridade/analfabeto0 - Sem escolaridade/analfabeto

1 - Fundamental 1º Ciclo 
(1ª a 5ªsérie)

2 - Fundamental 2º Ciclo
(6ª a 9ª série)

3 - Médio (1º ao 3º ano)

4 - Superior

5 - Não se aplica

9 - Ignorado

Cor/raça

Branca

Preta

Amarela

Parda

Ignorado

Comorbidades

Cardiopatia

Puérpera

Doença Hematológica Crônica

Doença Hepática Crônica

Síndrome de Down

Asma

Diabetes Mellitus

Doença Neurológica Crônica

Pneumopatia Crônica

Imunodeficiência/Imunodepressão

Doença Renal Crônica

Obesidade

Outros

24

22

121

240

391

544

550

509

1.033

1.368

119

283

186

308

148

1.347

10

435

128

29

1.204

605

1.096

02

19

27

02

21

755

109

78

56

138

229

743

1,00

0,92

5,04

10,00

16,28

22,66

22,91

21,20

43,02

56,98

4,96

11,79

7,75

12,83

6,16

56,10

0,42

18,12

5,33

1,21

50,15

25,20

33,47

0,06

0,58

0,82

0,06

0,64

23,05

3,33

2,38

1,71

4,21

6,99

22,69
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em idosos e pessoas com comorbidades, em 

Aracaju, a representatividade por comorbida-

de mostrou uma maior incidência em portado-

res de cardiopatia (33,47%) e Diabetes 

mellitus (23,05%).

 Na representatividade por sexo, a 

maior parte dos casos de óbitos foi do sexo 

masculino. Na representação de cor/raça, 

houve uma predominância na cor parda, com 

50,15%, porém, 25% dos casos foram ignora-

dos. Quanto à representação escolaridade, 

predominou o nível de escolaridade ensino 

médio (12,83%); todavia, uma grande parte 

das notificações de óbito não tiveram esse 

dado informado; dessa forma, 56,1% dos 

casos foram marcados com “não se aplica” e 

0,42% dos casos foram ignorados.

 Os resultados encontrados para sexo, 

comorbidade e faixa etária foram compara-

dos com as projeções disponibilizadas pela 

Secretaria Estadual de Saúde de Sergipe, 

durante o mesmo período. Após comparação 

foram verificadas similaridades em relação a 

faixa etária, com maioria de idosos, do sexo 

masculino, com presença de cardiopatias, 

podendo representar essa distribuição da 

Covid-19 na população sergipana de forma 

geral (OBSERVATÓRIO DE SERGIPE, 

2021).

 Apesar da representatividade encon-

trada com as variáveis faixa etária, comorbi-

dade e sexo, não foi possível detalhar o perfil 

epidemiológico por meio das outras variáveis, 

portanto, no quesito pessoa, o SIVEP-Gripe 

foi considerado com representatividade 

insatisfatória. Por fim, a avaliação final de 

representatividade do sistema, englobando 

os dois componentes, foi classificada com 

representatividade regular.

DISCUSSÃO

 Para Corrêa et al. (2020), é extrema-

mente importante que seja realizada a avalia-

ção da qualidade dos dados de um sistema, 

pois trata-se de um atributo que determina a 

completitude e validade dos dados inseridos 

nos sistemas de informação de vigilância 

epidemiológica. Através da realização da 

avaliação é possível conhecer o potencial 

das informações encontradas. Na maioria 

das vezes, os Sistemas de informação em 

saúde (SIS) são a única fonte de informação 

segura para análise epidemiológica, dessa 

forma, uma baixa qualidade dos dados pode 

interferir na adoção de estratégias de inter-

venção adequadas para minimizar os impac-

tos das patologias e sua disseminação para 

outras áreas (DUARTE et al., 2020).

Considerando os resultados deste 

estudo, a média entre a completitude das 

variáveis obrigatórias e essenciais foi 

considerada regular. Na análise do perfil dos 

casos, as variáveis escolaridade e raça/cor 

são importantes para caracterizar a 

população, uma vez que é de conhecimento 

que a Covid-19 é uma patologia que envolve 

fatores socioambientais e atinge a população 

mais vulnerável que sofre com a falta de 

conhecimentos e com a dificuldade em obter 

recursos para proteção individual, como 

máscaras e luvas. Todavia, apesar da  

importância dessas variáveis, houve um 

quantitativo significativo de casos das 

variáveis raça e escolaridade ignoradas ou 

marcadas como “não se aplica”. 
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Segundo Pacheco (2021), a ausência 

de determinadas informações nas fichas dos 

pacientes pode interferir de forma negativa na 

qualidade dos dados do sistema; além disso, 

pode causar uma certa dificuldade em 

determinar o perfil dos casos que foram a 

óbito devido a Covid-19 em Aracaju. O autor 

afirma ainda que há uma baixa confiabilidade 

nos SIS devido à elevada omissão no preen-

chimento de campos importantes, embora 

não obrigatórios, nas fichas dos casos, o que 

afeta a qualidade dos dados.

Em casos como os da Covid-19, em 

que a taxa de letalidade no Brasil chegou a 

3,9% em 2020, sendo considerada alta, um 

dos principais atributos da vigilância epidemi-

ológica é a oportunidade de notificar o mais 

breve possível a internação, realizar a coleta 

da amostra da secreção, possibilitando a 

adoção de medidas adequadas de tratamen-

to (BRASIL, 2021; DUARTE et al., 2020). Um 

desempenho avaliado como ruim nesse 

atributo pode ser um fator importante para a 

ocorrência de óbitos relacionados à doença, 

uma vez que a vigilância detectará de forma 

tardia a dinâmica do vírus e isso poderá 

implicar na implementação de medidas 

apropriadas para contê-lo (MONTALVÃO, 

2017). 

Apenas duas das variáveis avaliadas 

obtiveram um parâmetro considerado aceitá-

vel de oportunidade, que foram: “notificação 

do internamento” e “coleta de amostra naso-

faríngea”; enquanto que a variável “encerra-

mento laboratorial” foi considerada oportuna. 

Sendo assim, após calcular a média entre as 

três variáveis e obter resultado inferior a 70%, 

este estudo avaliou o sistema como inoportu-

no. Os resultados apresentaram semelhança 

com a avaliação da oportunidade de um 

estudo avaliativo do Sistema de Vigilância da 

dengue, onde a oportunidade de notificação 

e encerramento laboratorial foram considera-

dos inoportunos (PACHECO, 2021).

Apesar do SIVEP-Gripe ser um siste-

CONCLUSÃO

As informações evidenciam que em 

Aracaju, durante o período inicial de pande-

mia, a oportunidade para notificação de 

internação e para realizar a coleta de amos-

tras apresentou-se como uma problemática a 

ser enfrentada, pois foi observada a ausência 

de agilidade para a coleta de amostras e de 

notificação do internamento no município.

Sobre a representatividade, esta foi 

avaliada como regular. Foi verificado que a 

representatividade é satisfatória quanto ao 

lugar e insatisfatória quanto às pessoas, ao 

acompanhar os SIVEP-Gripe por determina-

do tempo. Em um estudo realizado por 

Batista (2021), ao avaliar a representativida-

de do sistema de vigilância da Covid-19 foi 

identificado que o sistema é capaz de 

descrever a distribuição dos casos sintomáti-

cos no tempo, pessoa e lugar, apesar da falta 

de informação quanto a determinadas variá-

veis. 

É possível considerar que o Sistema 

de Vigilância da Covid-19 de Aracaju/SE 

demonstrou-se inoportuno e de representati-

vidade regular, embora tenha se mostrado 

prejudicado devido à ausência de preenchi-

mento das variáveis raça/cor e escolaridade 

na maioria dos casos. 
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ma de fácil manipulação e descentralizado, 

ainda requer melhoria na qualidade das 

informações inseridas. A falta de preenchi-

mento de campos não obrigatórios pode 

sinalizar ausência de sensibilidade dos 

operadores do sistema quanto à captação de 

informações relevantes, afetando a qualidade 

dos dados, motivo este do resultado da 

qualidade dos dados ser avaliada como 

regular.

Para a elaboração deste estudo foram 

encontradas limitações, como a presença de 

falhas no preenchimento das informações da 

ficha de notificação do sistema, impedindo a 

descrição condizente com a realidade con-

creta do perfil aracajuano. Sendo assim, é 

recomendado que seja realizada uma sensi-

bilização dos gestores e demais profissionais 

da saúde quanto à importância do preenchi-

mento de todos os dados, ainda que não 

obrigatórios, para determinar o perfil epidemi-

ológico da população, assim como para que 

sejam planejadas ações de saúde eficientes. 

Por fim, recomenda-se a realização de 

mais estudos sobre esta temática, visto que 

são poucas as pesquisas que visam analisar 

o perfil epidemiológico dos óbitos por Covid-

19 em Aracaju e em Sergipe. Além disso, é 

importante salientar que as evidências cienti-

ficas auxiliam pesquisadores e gestores a 

determinarem o perfil mais exposto à letalida-

de por Covid-19.
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Resumo

Oferta da Fonoaudiologia pelo Sistema Único de Saúde em 
Sergipe: 2012 a 2021

Speech therapy provide by the united health system in sergipe - 2012 to 2021

Palavras-chave: acesso aos serviços de saúde; fonoaudiologia; oferta; sistema único de 
saúde.

Objetivo: descrever a oferta da fonoaudiologia no Sistema Único de Saúde no estado de 
Sergipe no período de 2012 a 2021. A inclusão do fonoaudiólogo nos serviços públicos 
promoveu mudanças no processo de trabalho, com foco numa abordagem integral e 
intervenção em diversos setores. Porém, observa-se desigualdade na disposição e déficit no 
quantitativo desse profissional. Materiais e métodos: estudo ecológico, descritivo e 
observacional, utilizando dados secundários do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde, Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS do Departamento de Informática do 
SUS e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2012 a 2021 no estado de Sergipe. 
As variáveis foram: número de fonoaudiólogos, número de procedimentos realizados, grupos 
de procedimentos e nível de complexidade. Análise estatística descritiva a partir da variação 
proporcional percentual do período investigado. Resultados: houve evolução na oferta da 
fonoaudiologia no estado de Sergipe, evoluindo de 74 para 251 fonoaudiólogos, porém 
somente as regiões de saúde Aracaju e Lagarto tiveram as maiores ofertas (1,71/10.000 e 
1,44/10.000, respectivamente), apresentando mais de 01 fonoaudiólogo/10.000 habitantes 
em 2021. Observou-se aumento acentuado na oferta dos procedimentos a partir de 2015. 
Destacaram-se atendimentos na média complexidade com 97% em 2021, predominando 
procedimentos clínicos (68%) e de finalidade diagnóstica (29%). Conclusões: evidenciou-se 
evolução da oferta da fonoaudiologia e número de procedimentos em Sergipe (2012 a 2021), 
porém observou-se oferta insuficiente e disparidades entre os municípios, dificultando o 
acesso e ampliação da oferta fonoaudiológica.

Abstract

Objective: To describe the offer of speech therapy in the Unified Health System in the State of 
Sergipe from 2012 to 2021. The inclusion of speech therapists in public services promoted 
changes in the work process, focusing on a comprehensive approach and intervention in 
different sectors. However, there is inequality in the willingness and deficit in the quantity of this 
professional. Materials and methods: Ecological, descriptive and observational study, using 
secondary data from the National Register of Health Establishments, Outpatient Information 
System of the SUS do Department of Informatics of SUS and the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics from 2012 to 2021 in the state of Sergipe. The variables were: number 
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of speech therapists, number of procedures performed, groups of procedures and level of 
complexity. Descriptive statistical analysis based on the percentage proportional variation of 
the investigated period. Results: There was an evolution in the supply of speech therapy in the 
state of Sergipe, evolving from 74 to 251 speech therapists, but only the Aracaju and Lagarto 
health regions had the highest offers (1.71/10,000 and 1.44/10,000, respectively) with more of 
1 speech therapist/10,000 inhabitants in 2021. There was a sharp increase in the offer of 
procedures from 2015 onwards. Medium complexity services stood out with 97% in 2021, 
predominantly clinical procedures (68%) and diagnostic purposes (29%). Conclusions: There 
was an evolution in the supply of speech therapy and the number of procedures in Sergipe 
(2012 to 2021), however, insufficient supply and disparities between municipalities were 
observed, making it difficult to access and expand the supply of speech therapy.

Keywords: access to health services; speech therapy; offer; health unic system.

INTRODUÇÃO

Diante do processo de implementação 

do Sistema Único de Saúde (SUS) que iniciou 

a partir de 1988, buscou-se construir uma 

nova concepção de saúde, relacionando-a 

como qualidade de vida dos indivíduos, 

incluindo os aspectos físico, mental e social. 

Dessa maneira, o acesso à prestação de 

serviços de saúde universal e igualitária a 

todos os indivíduos tornou-se um direito, 

sendo dever do Estado cumpri-lo, tendo 

como princípios do SUS a universalidade, 

integralidade e equidade (SILVA et al., 2022).

A Fonoaudiologia é a ciência respon-

sável por atuar nos processos da comunica-

ção humana, à qual concerne à prevenção e 

promoção da saúde, avaliação e tratamento 

de agravos (BRASIL, 1981). No ano 1980, 

iniciou sua inserção nos serviços públicos de 

saúde, com foco na reabilitação. Com a 

criação do SUS, ocorreu a expansão da sua 

atuação para os diferentes níveis de atenção 

à saúde (primária, secundária e terciária). A 

inclusão do profissional fonoaudiólogo na 

Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil se 

deu de forma mais ampla com a criação dos 

Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) 

em 2008 (BRASIL, 2008; MARTINS et al., 

2022).

A inclusão do fonoaudiólogo na APS 

promoveu diversas mudanças no processo 

de trabalho dos profissionais, com o foco em 

políticas de promoção, proteção e recupera-

ção da saúde por meio de práticas interdisci-

plinares. A Fonoaudiologia, com foco anterior 

pautado em práticas assistencialistas, vem 

expandindo seus processos de trabalho a 

uma abordagem integral, com perspectiva da 

humanização, acolhimento e vínculo 

(BERNARDI, 2007; MEDEIROS et al., 2009), 

sobretudo a partir das orientações das Diretri-

zes Curriculares Nacionais que propõem a 

formação voltada para as premissas do SUS 

e em conformidade com as Redes de Aten-

ção à Saúde (RAS), para que as ações sejam 

pautadas no perfil epidemiológico do território 

referente ao nível de atenção em que atua 

(CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2019; 

CFF, 2021).

Nessa conjuntura, observa-se que os 

fonoaudiólogos atuam em todos os níveis de 
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 Muitos avanços no âmbito do SUS 

foram alcançados para que o acesso univer-

sal seja uma realidade para todos os usuári-

os, porém o grande desafio do serviço público 

refere-se à prestação de serviços em saúde, 

onde se verifica que há desigualdade na 

disposição de profissionais entre as regiões, 

incluindo-se a Fonoaudiologia (SANTOS et. 

al, 2017). Pesquisas realizadas em diferentes 

estados brasileiros reforçaram a ocorrência 

das desigualdades, assim como revelam 

quantidade insuficiente de fonoaudiólogos 

para atendimento à população, considerando 

o número populacional (MIRANDA et. al., 

2015; SANTOS et. al., 2017; VIÉGAS et. al., 

2018).

 Segundo trabalho de Miranda et. al. 

(2015), com dados coletados dos anos 2000, 

2005 e 2010, observou-se que as regiões 

Norte e Nordeste apresentaram déficits 

superiores à defasagem nacional no quantita-

tivo de fonoaudiólogos, conforme número de 

habitantes em todos os anos, onde o Nordes-

te obteve média 4,31, enquanto a média 

nacional foi 6,07 (procedimento/1.000 habi-

atenção, podendo intervir em diversas áreas, 

com inserção em Unidades Básicas de 

Saúde, Núcleo de Apoio a Saúde da Família 

(NASF), Ambulatórios de Especialidades, 

Centros Especializados de Reabilitação, 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 

Hospitais, Maternidades, Serviço de Atendi-

mento Domiciliar (SAD), Unidade Educacio-

nais, Programa de Saúde na Escola (PSE), 

Vigilância em Saúde do Trabalhador, entre 

outras instituições da comunidade, com 

atendimentos em todos os ciclos da vida 

(LIPAY et al., 2007; CFF, 2015). 

 
tantes). Em outro estudo, Sousa et al. (2017)

verificaram em suas pesquisas o aumento de 

62,1% da oferta de profissionais fonoaudiólo-

gos na atenção básica entre 2008 e 2013, 

porém, apesar desse aumento, mostrou-se 

desigualdade em todo território nacional. 

Desse modo, justifica-se a realização 

dessa pesquisa devido à necessidade de 

conhecimento sobre os dados referentes à 

oferta de serviços de Fonoaudiologia no 

estado de Sergipe, de forma a revelar a 

situação do serviço, bem como as priorida-

des para estratégias de melhoria. Assim, o 

objetivo deste estudo foi descrever a oferta 

da fonoaudiologia no sistema único de saúde 

no Estado de Sergipe no período de 2012 a 

2021.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico, 

descritivo e observacional, de distribuição 

espacial e série temporal, no período de 2012 

a 2021, usando dados secundários de quanti-

dade de profissionais fonoaudiólogos e 

produção fonoaudiológica no estado de 

Sergipe, no Nordeste brasileiro. 

Sergipe é um dos estados brasileiros 

que formam a região Nordeste, menor unida-

de federativa brasileira em extensão, com 

área territorial de 21.938,188 km² e popula-

ção estimada em 2021 de 2.338.474 habitan-

tes, possuindo 75 municípios e sete regiões 

de saúde: Aracaju, Estância, Propriá, Itabaia-

na, Lagarto, Nossa Senhora da Glória e 

Nossa Senhora do Socorro, descritas na 

Figura 1. Tem como capital Aracaju, a cidade 

mais populosa do estado (IBGE, 2021).
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 Os dados utilizados são provenientes 

do Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde (CNES) – Recursos Humanos; 

Sistema de Informações Ambulatoriais do 

SUS - SIA/SUS do Departamento de Informá-

tica do SUS (DATASUS) e do Instituto Brasile-

iro de Geografia e Estatística (IBGE), ambos 

disponíveis para domínio público.

Os dados provenientes do SIA/SUS, 

coordenado pelo Ministério da Saúde por 

meio da Secretaria de Assistência à Saúde, 

em conjunto com as Secretarias Estaduais e 

Municipais de Saúde, processado pelo 

DATASUS, da Secretaria Executiva do 

Ministério da Saúde, permitem aos gestores 

municipais e estaduais o processamento das 

informações de atendimento ambulatorial 

registrados nos aplicativos de captação do 

atendimento ambulatorial (APAC, BPA e 

RAAS) pelos prestadores públicos e privados 

no SUS.

A quantidade de profissionais 

fonoaudiólogos foi obtida por meio de dados 

do Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde (CNES), no qual foi realizada 

média aritmética simples para obtenção do 

número anual de profissionais nos anos 

analisados (2012-2021). Foram utilizados 

Figura 1 – Mapa político do Brasil, evidenciando o estado Sergipe e suas regiões geográficas.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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dados secundários disponíveis no SIA/SUS, 

referentes ao total anual de produção fonoau-

diológica no estado de Sergipe, nos anos 

2012 a 2021. Nesse sentido, aplicaram-se os 

seguintes filtros de busca: Por local de 

atendimento: Sergipe; Profissional - CBO: 

07925 Fonoaudiólogo, 223810 Fonoaudiólo-

go, 223815 Fonoaudiólogo Educacional, 

223820 Fonoaudiólogo em Audiologia, 

223825 Fonoaudiólogo em Disfagia, 223830 

Fonoaudiólogo em Linguagem, 223835 

Fonoaudiólogo em Motricidade Orofacial, 

223840 Fonoaudiólogo em Saúde Coletiva, 

234430 Professor de Fonoaudiologia; Perío-

do – janeiro/2012 a dezembro/2021.

As principais variáveis utilizadas nesse 

estudo foram a quantidade de profissionais 

fonoaudiólogos e a quantidade de produção 

fonoaudiológica. Em relação a produção 

fonoaudiológica, utilizaram-se as seguintes 

variáveis descritas no Quadro 1.

 Avaliou-se a oferta da fonoaudiologia 

no estado de Sergipe a partir do cálculo de 

taxas a cada 10.000 habitantes, sendo 

considerado no numerador as seguintes 

variáveis: n.º de profissionais fonoaudiólogos 

ativos no CNES do município investigado; n.º 

de procedimentos realizados por município 

investigado; Grupo de procedimento; e Nível 

de complexidade.

Após a coleta de dados, criou-se um 

banco de dados eletrônico específico para 

este estudo no Microsoft Office Excel 
®Professional Plus  2016. Foi realizada a 

análise dos dados por meio de estatística 

descritiva, distribuindo a frequência das 

variáveis em categorias, sendo observada a 

variação proporcional percentual do período 

investigado. Para a construção dos mapas, 

foi utilizado o programa QGIS 3.18 software 

(Creative Commons Attribution-ShareAlike 

3.0 license CC BY-SA, Las Palmas, Califor-

nia, USA). A base cartográfica do Estado de 

Sergipe foi fornecida pelo Instituto Brasileiro 

Quadro 1 – Classificação e categorização das variáveis analisadas referente à produção 
                    fonoaudiológica.

Fonte: DATASUS - SIA/SUS (2021).
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Grupo de 
procedimento

Nível de
complexidade

Ações de promoção e prevenção em saúde

Procedimentos com findalidade diagnóstica

Procedimentos clínicos

Órteses, próteses e materiais especiais

Atenção básica

Média complexidade

Alta complexidade

Não se aplica
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Ao analisar o mapa da Figura 2, pode-

se verificar acentuado crescimento da oferta 

em todo o estado a partir de 2018, mantendo-

se em alta em 2021. Observou-se também 

de Geografia e Estatística (IBGE). A projeção 

cartográfica corresponde ao sistema geodé-

sico de referência SIRGAS 2000.

Entre as regiões de saúde que apre-

sentaram maior evolução da oferta de fonoa-

udiólogos, estiveram em evidência as regiões 

de Lagarto e Itabaiana, apresentando cresci-

mento de 0,08 em 2012 para 1,44 em 2021 e 

0,08 em 2012 para 0,94 em 2021, por 10 mil 

habitantes, respectivamente.

Em relação aos aspectos éticos, por se 

tratar de uma pesquisa com dados secundári-

os de acesso e domínio públicos, sem a 

possibilidade de identificação dos indivíduos, 

não foram aplicados o Termo de consenti-

mento livre e esclarecido (TCLE) e Termo de 

anuência livre e esclarecida (TALE). E, assim, 

não se fez necessária a submisão/apreciação 

por Comitê de Ética em Pesquisa no Brasil.

Observou-se que o número total de 

fonoaudiólogos vinculados aos municípios do 

estado de Sergipe evoluiu de 74, em 2012, 

para 251, em 2021. A oferta do profissional 

fonoaudiólogo para a população residente 

nos municípios passou de 0,34/10.000 hab 

em 2012 para 1,07/10.000 hab em 2021, 

apresentando um crescimento de 239,18%. 

RESULTADOS

Distribuição da oferta de profissionais 

fonoaudiólogos

Verificou-se aumento acentuado na 

oferta dos procedimentos em todo o estado a 

partir de 2015, com ênfase na região de 

Lagarto. Em 2019, observa-se uma queda na 

aumento importante da oferta de profissiona-

is a partir do ano de 2019 nas regiões de 

Lagarto, Aracaju e Itabaiana. A região de 

Lagarto apresentou crescimento de 

1,07/10.000 hab em 2012 para 1,44/10.000 

hab em 2021. Já a região de Aracaju apre-

sentou crescimento de 1,51/10.000 hab em 

2012 para 1,71/10.000 hab em 2021. Já a 

região de Itabaiana, mostrou aumento de 

0,79/10.000 hab em 2019 para 0,94/10.000 

hab profissionais em 2021. Por fim, observa-

se que as demais regiões apresentam pouco 

crescimento. 

Na perspectiva dos procedimentos 

fonoaudiológicos realizados no período 

analisado, observou-se maior destaque para 

as regiões de Lagarto, Nossa Senhora do 

Socorro e Itabaiana, com evolução de 

425,64%, 367,67% e 257,95%, respectiva-

mente, ao utilizar as estimativas na base de 

10.000 habitantes. 

As regiões de Lagarto e Aracaju 

apresentaram, em 2021, mais de 01 fonoau-

diólogo para cada 10.000 habitantes, em 

contraste com as demais regiões de saúde 

com menos de um profissional para o mesmo 

grupo de população em todos os anos inves-

tigados. No entanto, não se observou redu-

ção da oferta ao analisar os dados no último 

ano e no primeiro ano do período investigado.

 

Distribuição da oferta de procedimentos 

fonoaudiológicos
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Figura 2 – Taxa de fonoaudiólogos por 10.000 habitantes por municípios no estado de 
                  Sergipe no período de 2012 a 2021.

Fonte: DATASUS - SIA/SUS (2021).
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realização dos procedimentos em grande 

parte das regiões do estado, voltando a 

aumentar no ano de 2021. Já em relação à 

região de Estância, observa-se a manuten-

ção da oferta de procedimentos em todo 

período investigado (figura 3).

Em relação ao número total de proce-

dimentos realizados, verifica-se maior 

Figura 3 – Taxa de procedimentos por 10.000 habitantes por municípios no estado de 
                  Sergipe no período de 2012 a 2021.

Fonte: DATASUS - SIA/SUS (2021).
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quantitativo de procedimentos na região de 

Aracaju, onde em 2012 obteve 18.561 e, em 

2021, 44.860 procedimentos registrados. 

 No gráfico 1, estão dispostos os 

resultados sobre os procedimentos fonoaudi-

ológicos referentes aos grupos de procedi-

mentos por população residente, destaca-

ram-se os procedimentos clínicos e procedi-

mentos com finalidade diagnóstica, apresen-

tando 60,62 (37%) e 91,63 (57%), respectiva-

Gráfico 1 – Grupos de procedimentos fonoaudiológicos realizados no período de 2012 a 2021 
                   no estado de Sergipe.

Fonte: DATASUS - SIA/SUS (2021).
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Gráfico 2 – Nível de complexidade dos atendimentos fonoaudiológicos realizados no 
                    período de 2011 a 2021 no estado de Sergipe.

Fonte: DATASUS - SIA/SUS (2021).
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 Referente ao nível de complexidade 

dos procedimentos realizados relacionados à 

população residente, observou-se destaque 

nos atendimentos em média complexidade, 

apresentando 147,63 (91%) em 2012 e 

278,90 (97%) em 2021; seguido por procedi-

mentos na atenção básica com 5,08 (5%) em 

2012 e 5,31 (1%) em 2021, realizados para 

10.000 habitantes. Observa-se ainda proce-

dimentos que foram registrados como “Não 

se aplica” sem especificação do nível de 

complexidade 6,65 (4%) em 2012 e 1,53 (1%) 

em 2021 (gráfico 2).

Os resultados encontrados nesse 

estudo demonstraram crescimento na oferta 

de fonoaudiólogos no Sistema Único de 

Saúde do Estado de Sergipe entre 2012 e 

2021, evidenciando uma evolução de 

239,18%. Resultado semelhante foi observa-

do em estudo realizado no período de 2008 a 

2013, que apontou o estado de Sergipe como 

uma das unidades federativas brasileiras com 

maior evolução relativa da oferta fonoaudioló-

gica na Atenção Primária à Saúde, apresen-

tando 799,82% de crescimento (SOUSA et al, 

2017). Em outra pesquisa, observou-se 

aumento da oferta de profissionais com 

evolução relativa de 505,29% nos períodos 

de 2007 a 2016 em Sergipe (SILVA et al, 

2021).

mente em 2012, e 194,68 (68%) e 84,02 

(29%), respectivamente em 2021. Observou-

se número reduzido de ações de promoção e 

prevenção em saúde e adaptação de órteses, 

próteses e materiais especiais.

 

DISCUSSÃO

No entanto, evidenciam-se também 

grandes disparidades na oferta profissional 

entre as regiões de saúde no período investi-

gado. Foi possível observar que, de modo 

geral, o número de profissionais está abaixo 

do recomendado pelo estudo realizado por 

Lessa et al. (2005), que traz a necessidade 

de fonoaudiólogos com estimativa sugerida 

para permitir a garantia do acesso universal, 

integral e igualitário de atendimentos fonoau-

diológicos à população. 

A região de Aracaju é composta por 

oito municípios, dentre estes se podem 

destacar os dois municípios mais populosos 

dessa região: Aracaju e São Cristóvão, 

Ambos contêm campus da Universidade 

Federal de Sergipe (UFS) com oferta de 

cursos de graduação e pós-graduação na 

área de Ciências da saúde, incluindo curso 

de Fonoaudiologia. O campus de São Cristó-

vão é o mais antigo, inaugurado em 1968; 

A proposta pelo estudo é descrita com 

1 fonoaudiólogo/10.000hab na Atenção 

Básica, 1 fonoaudiólogo/50.000 hab. para a 

Média complexidade e 1 fonoaudiólo-

go/100.000hab para Alta Complexidade. 

Corroborando com outro estudo, no qual 

verificou-se que, apesar de Sergipe ter se 

destacado na evolução relativa da oferta de 

fonoaudiólogos, foi um dos estados que 

apresentou menor coeficiente de fonoaudió-

logo no SUS com 0,90/100.000 habitantes 

em 2008 (SOUSA et al, 2017). Observou-se 

que somente duas regiões de saúde do 

estado de Sergipe apresentaram mais de 01 

fonoaudiólogo/10.000hab no decorrer do 

período avaliado, as regiões de Aracaju e 

Lagarto (LESSA et al., 2005).
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além de conter Centros Especializados em 

Reabilitação, Serviço de Atenção Domiciliar, 

CEREST, Hospitais, Maternidade, entre 

outros. Os achados são consistentes com 

estudo anterior realizado no período de 2007 

a 2014, no qual, entre as capitais do Nordes-

te, Aracaju esteve em destaque como uma 

das capitais com maior oferta de profissionais 

em 2014, apresentando mais de quatro 

fonoaudiólogos/100.000hab (UFS, [2010?]; 

SANTOS et. al, 2017).

É necessário considerar que os dados 

coletados no DATASUS não especificam os 

fonoaudiólogos que atuam apenas na Aten-

ção Básica, mas de forma geral. Alguns 

pontos podem estar associados ao número 

reduzido de fonoaudiólogos no serviço 

público, como a recente inserção do fonoau-

diólogo nos serviços de saúde e políticas 

Já a região de Lagarto contém seis 

municípios, destacando-se o município de 

Lagarto o mais populoso da região, contendo 

um campus da Universidade Federal de 

Sergipe com oferta de cursos de graduação 

na área de Ciências da Saúde, incluindo 

curso de Fonoaudiologia, inaugurado em 

2011. Ambos os polos da UFS contam com 

funcionamento de ambulatórios para atendi-

mentos à população por alunos supervisiona-

dos durante o estágio. Verificou-se aumento 

acentuado da oferta de fonoaudiólogos a 

partir do ano de 2019 na região de Lagarto, 

podendo se correlacionar esse aumento com 

a inauguração e/ou funcionamento de Centro 

Especializado em Reabilitação III (CER III), 

Núcleos de Apoio a Saúde da Família 

(NASF), Programa Melhor em casa na região, 

Hospitais, entre outros (CNES, [2020?]).

públicas, déficit na formação do profissional 

para atuação na Atenção Primária à Saúde 

(APS) e demanda reprimida para o atendi-

mento, levando o profissional a optar por 

atuação clínica individual (LIPAY et al., 2007). 

Em relação aos procedimentos fonoa-

udiólogicos, verificou-se aumento acentuado 

na oferta em todo o estado a partir de 2015. 

Essa evolução tem relação com a expansão 

da atuação do fonoaudiólogo nos serviços de 

saúde pública, assim como com a elaboração 

de políticas públicas e programas de saúde 

como Política Nacional de Saúde Auditiva, 

Política Nacional de Atenção Básica, Progra-

mas de Residência Multiprofissional em 

Saúde, Centros de Especialidades em 

Reabilitação, Programa Saúde na Escola, 

Núcleos de Apoio à Saúde da Família, entre 

outros, que favoreceram o aumento da 

atuação desse profissional no Sistema Único 

de Saúde (MIRANDA et. al., 2015). 

O fonoaudiólogo atua com objetivo de 

promover o bem-estar do indivíduo e da sua 

comunidade, na prevenção, diagnóstico e 

tratamento nas alterações relacionadas a 

comunicação. Observa-se que a deficiência 

na oferta desse profissional provoca déficit 

na qualidade de vida da população.

A atenção primária à saúde, também 

denominada Atenção Básica, corresponde à 

primeira porta de entrada do sistema de 

saúde para a rede assistencial, objetivando 

continuidade, integralidade e coordenação 

dentro do sistema na atenção à população, 

tendo como principal a Estratégia de Saúde 

da Família (ESF). Com a finalidade de apoiar 

e aumentar a resolutividade e a abrangência 

das demandas dos pacientes, criou-se os 
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O fonoaudiólogo está entre os profissi-

onais recomendados para compor a equipe 

do NASF/AB. A escolha da equipe de profissi-

onais é de responsabilidade do gestor munici-

pal, a partir das necessidades da população. 

Houve uma grande implantação dos 

NASF/AB pelo Brasil, apresentando 2.767 

equipes atuantes em 2013, com salto para 

5.221 equipes em 2017, o que indicou maior 

acesso à saúde para população (MELO et al., 

2018). Porém, observa-se que, apesar do 

aumento no número de equipes, ainda há um 

déficit do profissional fonoaudiólogo na APS, 

pois o mesmo não está presente em todas as 

equipes, sendo a quantidade de profissionais 

não compatível com a demanda (SOLEMAN 

et al., 2015). Grande ameaça à continuidade 

da atenção à saúde se deu com a suspensão 

do financiamento das equipes pelo governo 

federal por meio da nota técnica n.º 3/2020-

DESF/SAPS/MS, de modo que a manuten-

ção das equipes ficou a ser definida pelos 

gestores municipais (BRASIL, 2020a).

A atenção básica está incluída como 

um dos componentes da Rede de Cuidados à 

Pessoa com Deficiência, instituída pelo 

Ministério de Saúde mediante Portaria n° 793 

de 24 de abril de 2012, considerando a Políti-

ca Nacional de Saúde da Pessoa Portadora 

de Deficiência instituída pela Portaria n.º 

1060, de 5 de junho de 2002, que objetiva a 

inclusão das pessoas com deficiência, em 

Núcleos de Apoio de Saúde da Família 

(NASF) por meio da Portaria GM n.º 154, de 

24 de janeiro de 2008, com realização de 

atendimento compartilhado, intervenções 

específicas e ações comuns no território 

(BRASIL, 2008; BRASIL, 2009). 

De acordo com pesquisa pelo Censo 

Demográfico 2010, cerca de 24% da popula-

ção Brasileira declarou ter algum grau de 

deficiência (45.606.048 milhões de brasilei-

ros), sendo de grande necessidade o desen-

volvimento de ações articuladas entre os 

setores para reabilitação, proteção e preven-

ção de agravos a essa população com ampli-

ação dos serviços às pessoas com deficiên-

cia física, auditiva, intelectual, visual, ostomia 

e múltiplas deficiências (IBGE, 2018). 

toda a rede de atenção do Sistema Único de 

Saúde (BRASIL, 2002; BRASIL, 2012). 

A rede de cuidados à pessoa com 

deficiência tem como objetivo criar, ampliar e 

articular pontos de atenção à saúde para 

pessoas com deficiência no SUS. A rede 

conta com os pontos de atenção à saúde na 

atenção básica, especializada, hospitalar, 

urgência e emergência, articulados entre si 

com acesso regulado para garantir a integra-

lidade do cuidado a cada ponto de atenção. 

O ponto de atenção da especializada é 

composto principalmente pelos centros 

especializados em reabilitação que realizam 

a atenção ambulatorial especializada com 

diagnóstico, tratamento, concessão, adapta-

ção e manutenção de tecnologia assistiva, 

sendo organizado conforme o número de 

modalidades de reabilitação (auditiva, física, 

intelectual e visual) disponível: CER II – duas 

modalidades; CER III – três modalidades de 

reabilitação; e CER IV – quatro modalidades 

(BRASIL, 2020b).

O instrutivo de reabilitação auditiva, 

física, intelectual e visual formulado pelo 

Ministério da Saúde em 2020 traz a composi-

ção da equipe multidisciplinar mínima preco-
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nizada contendo fisioterapeuta, fonoaudiólo-

go, terapeuta ocupacional, psicólogo, enfer-

meiro, professor de educação física, pedago-

go e nutricionista, com foco em uma aborda-

gem multiprofissional e interdisciplinar, com 

participação efetiva dos usuários e familiares 

para promoção de autonomia. Esses dados 

corroboram com o crescimento da oferta de 

fonoaudiólogos em todo estado, devido à 

implantação e ampliação de serviços de 

atenção em toda rede, como o NASF e os 

Centros Especializados em Reabilitação 

(BRASIL, 2020b).

Pode-se inferir também correlação do 

aumento na realização de procedimentos 

fonoaudiológicos ao crescimento de casos de 

microcefalia, com necessidade de estimula-

ção precoce dessas crianças. Em 2015, foi 

decretada emergência em saúde no estado 

de Sergipe e, em 2016, foi publicada a Diretriz 

de Estimulação Precoce para Crianças de 0 a 

3 anos com Atraso no Desenvolvimento 

Neuropsicomotor Decorrente de Microcefalia 

pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2016).

Nos anos de 2019 e 2020, observa-se 

uma queda na realização dos procedimentos 

em grande parte das regiões do estado, 

voltando a aumentar no ano de 2021. Pode 

ser associado ao início da pandemia da 

COVID-19, quando os serviços de saúde que 

não se enquadravam em urgência e emer-

gência como os atendimentos presenciais de 

reabilitação fonoaudiológica e ações de 

prevenção e promoção de saúde, foram 

suspensos devido ao distanciamento social, o 

que trouxe grande impacto no acompanha-

mento desses pacientes com demanda 

(DIMER et al., 2020).

Há grande necessidade da atuação do 

fonoaudiólogo na atenção básica e no âmbito 

da promoção à saúde, pois promove maior 

resolubilidade dos casos, com atuação 

multiprofissional, reforçando a importância 

do profissional inserido nesse contexto e 

demonstrando a importância da atuação 

desse profissional nesse contexto de aten-

ção para os outros profissionais.

Em relação ao tipo de procedimentos, 

os resultados trazem que os procedimentos 

clínicos e os procedimentos com finalidade 

diagnóstica tiveram destaque relacionado 

aos procedimentos realizados durante o 

período avaliado. Corroborando com esse 

achado, o estudo, realizado com dados de 

2000, 2005 e 2010, observou destaque dos 

procedimentos associado aos atendimentos 

terapêuticos em todos os períodos analisa-

dos, apresentando 86,5%, 78,2% e 70,0% do 

total de procedimentos fonoaudiológicos 

realizados, respectivamente (MIRANDA et al, 

2015). 

Observa-se também número diminuí-

do de ações de promoção e prevenção em 

saúde e adaptação de órteses, próteses e 

materiais especiais. Ao analisar pesquisas 

anteriores (MEDEIROS et al., 2009; MOLINI-

AVEJONAS et. al, 2014), verificou-se que a 

inserção do fonoaudiólogo na saúde coletiva 

foi realizada de forma tardia devido ao desco-

nhecimento das demandas fonoaudiológicas 

e, apesar de diversas modificações na 

atuação profissionais, ainda se faz necessá-

rio um modelo de formação que traga uma 

visão mais integral e ampla do sujeito para 

uma atuação de promoção e prevenção à 

saúde. 
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Observa-se presença de poucos 

Os atendimentos fonoaudiológicos na 

média complexidade apresentaram destaque 

quanto ao nível de complexidade, com 147, 

63/10.000 hab. (91%) em 2012 e 278, 

90/10.000 hab. (97%) em 2021, se compara-

dos à atenção básica e alta complexidade. 

Corroborando com esse resultado, outros 

estudos demonstram maior concentração de 

fonoaudiólogos na Atenção Especializada 

(média complexidade/atenção secundária), 

assim como também nos setores de atenção 

terciária (MOREIRA et al., 2009; RODES et 

al., 2017). 

Há uma desigualdade no acesso aos 

procedimentos fonoaudiológicos na APS, 

evidenciando a supervalorização da Atenção 

Especializada, assim como a formação de 

profissionais com destaque na reabilitação e 

atendimentos individualizados (FALCI et al., 

2013). Evidencia-se, então, a grande neces-

sidade de fortalecimento da atuação do 

fonoaudiólogo na APS.

 A pesquisa em questão utilizou dados 

secundários para análise, os quais apresen-

tam grande importância para avaliação dos 

objetivos propostos na pesquisa, porém 

também apresentam limitações, pois os 

dados disponíveis podem nem sempre 

estarem completos e atualizados. A utilização 

desses dados permitiu a formulação de 

possíveis respostas aos cenários encontra-

dos com o objetivo de estimular a realização 

de novos estudos que contribuam para o 

crescimento da oferta da Fonoaudiologia no 

SUS e, consequentemente, melhoria do 

acesso e atenção à saúde à população que 

necessita. 

estudos sobre oferta da fonoaudiologia na 

Atenção Básica, assim como pouca clareza 

sobre os distúrbios relacionados ao processo 

de trabalho do fonoaudiólogo. Verifica-se 

necessidade do despertar sobre a importân-

cia desse profissional em toda a rede de 

atenção à saúde por meio de capacitações, 

levantamento das necessidades da popula-

ção, entre outros. Torna-se também necessá-

ria a qualificação do fonoaudiólogo quanto à 

atuação no SUS e na Atenção Básica, tendo 

como estratégia os Programas de Residên-

cia Multiprofissional em Saúde, que atuam 

numa formação com visão multi e interdisci-

plinar, contribuindo para ampliação do aces-

so, resolutividade de demandas na atenção 

básica e encaminhamentos para a média 

complexidade quando necessário, visando 

uma atenção integral ao usuário (BRASIL, 

2007; TAVONI et al., 2022).

Os resultados descritos nesse estudo 

evidenciaram significativo crescimento da 

oferta da fonoaudiologia e número de proce-

dimentos realizados no estado de Sergipe no 

período de 2012 a 2021. Porém, apesar 

desse crescimento, observou-se insuficiente 

oferta de fonoaudiólogos e disparidades 

entre os municípios, com predominância dos 

atendimentos clínicos e de finalidade diag-

nóstica na média complexidade. Verifica-se 

que a atenção básica é o nível que apresenta 

maior dificuldade na ampliação da oferta de 

fonoaudiólogo.

O fonoaudiólogo inserido nos serviços 

de saúde do SUS atua com ações de promo-
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ção, proteção e recuperação da saúde em 

todos os níveis de atenção à saúde, buscan-

do promover maior resolubilidade dos casos e 

maior qualidade de vida dos indivíduos. No 

entanto, observa-se déficit na oferta desse 

profissional, revelando a necessidade da 

valorização da inserção e atuação do fonoau-

diólogo no SUS.

Conclui-se com esse estudo a necessi-

dade da presença de mais profissionais no 

sistema público de saúde, assim como da 

continuidade em realização de pesquisas e 

discussões acerca da oferta da fonoaudiolo-

gia, objetivando o reconhecimento da impor-

tância do acesso ao atendimento fonoaudio-

lógico em toda rede para uma atenção à 

saúde mais eficiente, resolutiva, promovendo 

a integralidade do cuidado.
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Secretaria de Saúde do município de São

Apresentar

(SUS). Relato de experiência: Serão apresentadas ações e estratégias de aprimoramento da

tivo do trabalho e o fortalecimento da dimensão político pedagógica da instituição, tendo como
 política de formação e desenvolvimento da força de trabalho, reconhecendo o caráter educa-

 refeferência a estruturação da Diretoria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde no 
município de São Cristóvão. Resultados: Têm-se que o fortalecimento desta diretoria e a prio-
rização desta agenda estratégica configuram-se como possibilidade de combinações sinérgicas 
de

onais. Considerações finais: Considera-se que na atual situação político-institucional de desa-
fios do SUS, identifica-se a necessidade de um olhar mais elaborado para a questão da interseção
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A construção do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e a formação dos trabalhadores 

da saúde continuam sendo uma área crítica, 

sendo evidenciados antigos problemas e 

trazendo consigo novos desafios (LEMOS; et 

al., 2012). O debate sobre as competências 

na formação da força de trabalho para o SUS 

ocupa temática estratégica da discussão da 

política de saúde no Brasil há, pelo menos, 30 

anos. No entanto, a qualidade do debate e da 

produção intelectual na área não resultou na 

institucionalização de ações transformadoras 

no setor (PIERONTONI, 2001; PINTO, 2013).

INTRODUÇÃO

Experience report:

Final considerations: it is considered that in the current political-intitutional situation of challenges
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BRASIL. Ministério da Saúde. Avaliação de políticas e programas nacionais da 
gestão do trabalho e da educação em saúde no SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 
2014.
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Resumo

Formação em saúde no estado de Sergipe:
A contribuição do estágio supervisionado na percepção dos
discentes

Health education in the state of Sergipe: The contribution of the supervised
internship in the students perception

Objetivo: Buscou-se analisar o processo de formação em Enfermagem, com ênfase no 
Estágio Curricular Supervisionado a luz das Diretrizes Curriculares Nacionais. Método: 
Estudo de caráter exploratório e abordagem qualitativa e quantitativa a partir da aplicação de 
questionários e de entrevistas semiestruturadas com discentes de uma Instituição de Ensino 
Superior do Estado referente a percepção dos mesmos sobre as principais competências e 
habilidades desenvolvidas nas práticas deste estágio. Resultados: Na percepção dos 
discentes as 6 competências centrais a serem desenvolvidas durante o estágio contribuíram 
de forma significativa para prepará-los para o exercício profissional: Atenção à Saúde (98%); 
Tomada de Decisões (93%); Comunicação (92%); Gestão (90,20%); Educação Permanente 
(87,40%) e Liderança (86,30%). Em relação a aptidão para o desenvolvimento destas 
competências no mundo do trabalho identificou-se que 33% se consideram muito aptos para a 
competência de Comunicação, 78,6% consideram-se aptos para a competência Atenção à 
Saúde e 20,6% reconhecem-se pouco aptos para a competência Gestão. Nenhuma 
competência ultrapassou 2% de discentes que se consideram não aptos para o exercício da 
mesma. Dentre as principais contribuições do estágio estariam a articulação com 
conhecimentos prévios e a participação do preceptor, sendo que os desafios estariam 
relacionados a problemas relacionados a inserção nos campos de práticas e incipiente 
planejamento do tempo frente as atividades. Conclusões: Tais elementos podem contribuir 
para definição de políticas e programas de fortalecimento das políticas educacionais voltadas 
para o sistema de saúde vigente, contribuindo assim para a conformação de um perfil 
profissional condizente com as demandas sociais. 

Palavras-chave: educação em enfermagem; educação baseada em competências; 
competência profissional; estágios. 

Abstract

Objective: The aim was to analyze the nursing education process, with emphasis on the 
Supervised Curricular Internship in the light of the National Curriculum Guidelines. Method: An 
exploratory study with a qualitative and quantitative approach based on the application of 
questionnaires and semi-structured interviews with students from a State Higher Education 
Institution regarding their perception of the main competences and skills developed in the 
practices of this internship. Results: In the perception of the students, the 6 core competencies 
to be developed during the internship contributed significantly to prepare them for professional 
practice: Health Care (98%); Decision Making (93%); Communication (92%); Management 
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(90.20%); Permanent Education (87.40%) and Leadership (86.30%). Regarding the aptitude 
for the development of these competences in the world of work, it was identified that 33% 
considered themselves very apt for the Communication competency, 78.6% considered 
themselves apt for the Health Care competence and 20.6% recognized themselves if not fit for 
the Management competency. No competence exceeded 2% of students who consider 
themselves unfit to exercise the same. Among the main contributions of the internship would be 
the articulation with previous knowledge and the participation of the preceptor, and the 
challenges would be related to problems related to the insertion in the fields of practices and 
incipient time planning in relation to the activities. Conclusions: Elements can contribute to the 
definition of policies and programs to strengthen educational policies aimed at the current 
health system, thus contributing Such to the formation of a professional profile consistent with 
social demands.

Nesse sentido, a mudança no paradig-

ma da saúde no Brasil evidenciou a necessi-

dade de transformação no perfil dos trabalha-

dores em saúde, por meio da criação de 

estratégias e implementação de ações que 

articulassem de forma efetiva os setores da 

educação e saúde. No país, a área da Educa-

INTRODUÇÃO

A formação de profissionais no âmbito 

da saúde continua sendo um processo crítico 

no Brasil. A partir da criação do Sistema Único 

de Saúde (SUS) foram diagnosticados 

diversos problemas que refletem até hoje no 

processo de formação dos trabalhadores em 

saúde (LEMOS, 2012). Desde 1988 vêm 

sendo discutido qual seria o perfil profissional 

compatível com a realidade do país, desta-

cando que o processo de formação em saúde 

deveria ser pautado na construção de com-

petências e habilidades voltadas para as 

necessidades do sistema de saúde. No 

entanto, tais discussões não se traduziram 

em mudanças concretas dentro do setor da 

saúde (WINTER et al., 2016). 

ção em Enfermagem vem passando por 

inúmeras transformações na tentativa de 

contribuir para formação de um perfil adequa-

do às necessidades de saúde da população e 

referendado na produção de conhecimentos 

inovadores e de utilidade para a sociedade. 

A necessidade de criação de um 

projeto de influência significativa no processo 

de formação nas profissões de saúde, vem se 

acumulando há muitos anos. Em várias 

carreiras, como na Enfermagem, constituí-

ram-se movimentos organizados em busca 

da produção de melhores caminhos e estra-

tégias para a inovação na organização dos 

cursos, o que culminou na elaboração das 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) (BRASIL, 2001).

Como central, a nova proposta busca-

va situar a formação dos profissionais de 

saúde como um projeto educativo que extra-

pola a educação para além do domínio 

técnico-científico da profissão e se estende 

pelos aspectos estruturantes de relações e 

Keywords: nursing education; competency based education; professional competence; 
stages.
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Por sua vez a formação do enfermeiro 

para o mercado de trabalho não pode ser 

marcada somente por aspectos teóricos, 

sendo fundamental que o mesmo enquanto 

discente conheça seu espaço de atuação e 

experimente na prática os fundamentos da 

prática profissional (EVANGELISTA et al., 

2014). Tal reflexão encontra respaldo na 

Estudos após a aprovação das DCN 

apontam que o objetivo das mudanças seria o 

de obter um padrão de qualidade compatível 

com as exigências do mundo contemporâneo 

e com o desenvolvimento científico, tecnoló-

gico e inovador da área, incorporando os 

avanços pedagógicos. Tais desafios envolve-

riam também propiciar aos discentes a 

capacidade de “aprender a aprender”, de 

trabalhar em equipe e de comunicar-se 

(AMÂNCIO FILHO, 2004). Envolveria o 

desenvolvimento de atividades com grau de 

relevância, com características interdiscipli-

nares, visando sempre a capacidade de 

contribuir para a solução de problemas 

nacionais e para a formação de indivíduos 

criativos, críticos, empreendedores e, sobre-

tudo, cidadãos comprometidos com a ética 

da causa pública.

de práticas mais comprometidas e resoluti-

vas. Nesse sentido as principais competênci-

as, gerais e específicas, para a área da 

Enfermagem seriam alcançadas através de 

metodologias ativas, com a formação de um 

perfil crítico e reflexivo, tendo o aluno como 

sujeito protagonista de sua aprendizagem, 

sendo o mesmo capaz de “aprender a apren-

der”, e tendo cursos voltados para ampliação 

e diversificação dos cenários de aprendiza-

gem (BRASIL, 2001). 

Resolução CNE/CES nº 3, de 2001, que 

estabelece a inclusão de forma obrigatória 

na grade curricular dos cursos de graduação 

em Enfermagem o Estágio Curricular Super-

visionado (ECS), nos dois últimos períodos 

do curso. O intuito do mesmo seria o de 

contribuir com a expansão do conhecimento 

do discente e desenvolver competências 

como autonomia, liderança e comunicação 

efetiva (BRASIL, 2001).

No sentido de atender as exigências 

legais e contribuir com sua missão social, os 

cursos de graduação em Enfermagem vem 

passando por inúmeras mudanças caracteri-

zadas, entre outros, pela introdução de 

inovações metodológicas e pela busca de 

novos cenários de práticas que permitam 

transformar as relações de ensino-

aprendizagem. Por outro lado, a expansão 

acentuada do ensino superior na área da 

Enfermagem e as assertivas constitucionais 

Trata-se de uma modalidade de 

ensino relativamente nova nos cursos da 

saúde, implantada oficialmente na gradua-

ção em Enfermagem por meio da Resolução 

nº 3/2001 das Diretrizes Curriculares Nacio-

nais (CONDE et al., 2016). O ECS é, portan-

to, um instrumento importante e necessário 

para formação dos profissionais de Enferma-

gem, no qual desenvolvem habilidades 

profissionais e aperfeiçoam as técnicas e 

procedimentos realizados constantemente 

no exercício da profissão. O período de 

experiência em campo tem como função 

consolidar o aprendizado teórico/prático 

para formar profissionais cada vez mais 

capacitados e preparados para enfrentar o 

mercado de trabalho (DIAS et al., 2014).
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MATERIAIS E MÉTODOS 

sobre o perfil de egresso e as competências 

essenciais para a mesma exigem que sejam 

produzidas evidências científicas relaciona-

das a qualidade desta oferta (SANTOS; 

ROCHA, 2019).

Analisar elementos fundantes do ECS 

na graduação pode ser útil para o planeja-

mento e ordenamento da formação dos 

Enfermeiros em Sergipe e no Brasil, contribu-

indo para definição de políticas e programas 

de fortalecimento das políticas públicas de 

saúde, uma vez que o estágio supervisionado 

é uma ferramenta de aproximação entre a 

academia e os serviços, possibilitando 

emprego de conhecimentos, competências e 

atitudes profissionais apreendidos pelo 

estudante (ESTEVES, 2010).

A pesquisa foi realizada através de um 

estudo de caráter exploratório e abordagem 

qualitativa e quantitativa, no intuito de anali-

sar o processo de formação em Enfermagem, 

com ênfase no Estágio Curricular Supervisio-

nado. A abordagem quantitativa permitiu 

mensurar de forma objetiva alguns elemen-

tos relevantes da análise (DEMO, 2013). Por 

outro lado, a dimensão qualitativa permitiu 

descrever características do fenômeno 

contribuindo para compreensão de razões, 

motivações e elaboração de hipóteses 

(FERNANDES et al., 2018). Valorizou-se, 

portanto, nesta dimensão aspectos subjeti-

vos do refer ido processo educat ivo 

(KNECHTEL, 2014).

O cenário da pesquisa foi uma Institui-

ção de Ensino Superior (IES) Privada do 

O momento empírico da pesquisa 

contemplou inicialmente a aplicação do 

questionário, contendo questões sobre as 

principais competências e habilidades 

desenvolvidas pelos discentes no Estágio 

Curricular Supervisionado e posteriormente 

a realização de entrevistas semiestruturadas 

com roteiro de perguntas, contendo pergun-

tas subjetivas sobre a percepção dos discen-

tes quanto as experiências no processo 

formativo.

estado de Sergipe, sendo ela considerada 

referência para o curso de Enfermagem, 

destacando-se pela sua infraestrutura, 

instalações modernas e alto nível de qualifi-

cação do corpo docente. Os sujeitos da 

pesquisa foram 110 discentes matriculados 

no 10º período, dos turnos manhã/tarde e 

tarde/noite, que cursaram no mínimo 60% 

(564 horas) da carga total do Estágio.

Após realizadas as transcrições das 

mesmas, realizou-se um processo de leitura 

e releitura do material, identificando-se 

repetições das unidades de registros presen-

O questionário foi elaborado a partir 

do instrumento utilizado no estudo de Este-
 

ves(2010) que teve como objetivo identificar 

as principais competências e habilidades 

desenvolvidas pelos discentes no ECS em 

uma IES. Os dados coletados foram organi-

zados em planilhas, tabulados via Programa 

Microsoft Excel®, analisados por meio de 

estatística descritiva utilizando-se o software 

SPSS versão 23.  As entrevistas por sua vez, 

foram realizadas de forma individual, grava-

das e transcritas, respeitando a privacidade 

do sujeito da pesquisa, totalizando 23 partici-

pantes. 
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Perfil dos Discentes

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Destaca-se que o perfil dos participan-

tes que responderam os questionários, 

quanto ao sexo, é de predominância feminina 

(85,4%), confirmando que a Enfermagem 

continua sendo uma profissão desempenha-

da  ma jo r i t a r i amen te  po r  mu lhe res 

(VALADARES et al., 2014). Os discentes em 

O referido estudo foi aprovado no 

Comitê de Ética de Pesquisa (CAE: 

96017718.3.0000.5371) conforme recomen-

da a resolução nº466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde.

tes no conteúdo das mensagens (BARDIN, 

1977). Após tratamento do material foram 

organizados os resultados e realizadas 

inferências e interpretações a partir de evi-

dências científicas.

Atenção à Saúde

O Desenvolvimento de Competências a 

partir do Estágio Curricular Supervisiona-

do

O ECS permite ao discente a oportuni-

dade de se autodescobrir como Enfermeiro e 

ampliar as oportunidades de desenvolvimen-

to e aperfeiçoamento de competências 

essenciais para o seu processo de formação. 

De acordo com as DCN’s para os cursos de 

graduação em enfermagem, são 06 compe-

tências centrais a serem desenvolvidas 

durante o curso: Atenção à Saúde; Tomada 

de Decisões; Comunicação; Liderança; 

Gestão e Educação Permanente (SANTOS; 

ROCHA, 2019).

sua maioria concluíram o ensino médio em 

instituições de ensino privadas (56,6%) e no 

decorrer da graduação apresentaram um 

percentual baixo de participação em ativida-

des como monitoria (17,5%) e estágio extra-

curricular (29,1%), tendo maior envolvimento 

em projetos de extensão (39,8%). Quanto a 

idade, a faixa etária mais predominante 

corresponde ao grupo de 20 a 24 anos 

(61,4%), seguida do grupo de 24 a 29 anos 

(27,7%), conforme pode ser observado na 

Tabela 1.

Identificou-se que 98% dos discentes 

afirmaram que o ECS colaborou de forma 

satisfatória para o desenvolvimento da 

competência atenção à saúde.

Esta competência pode ser definida 

como a organização estratégica do sistema e 

Tabela 1 – Faixa etária dos discentes.

Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Idade
Porcentagem 

por faixa etária

20 a 24 anos

24 a 29 anos

30 a 34 anos

34 a 39 anos

61,4%

27,7%

5,9%

5,0%



Identificou-se que 93% dos discentes 

afirmaram que o ECS colaborou de forma 

satisfatória para o desenvolvimento da 

competência tomada de decisão.

Tomada de Decisão

da assistência de saúde em resposta às 

necessidades reais da população. Se faz 

presente em políticas, programas e movi-

mentos de serviços a saúde em consonância 

com os princípios e diretrizes do SUS. O 

termo atenção à saúde instiga projetos no 

campo da assistência à saúde, dentro de 

processos culturais, históricos e políticos, 

para que as ações e serviços tornem-se de 

fato objetos e objetivos atingíveis por todos 

que os executam (BAPTISTA, 2005). Segun-

do as DCN, o Enfermeiro, no exercício de sua 

profissão deve estar apto e capacitado a 

desenvolver ações de prevenção, promoção, 

proteção e reabilitação a saúde, em nível 

individual e/ou coletivo e desta forma, ser 

capaz de pensar criticamente, analisar e 

propor mudanças no serviço (BRASIL, 2001).

O trabalho do Enfermeiro deve estar 

fundamentado na competência de tomar 

decisões visando o uso apropriado, eficácia e 

custo-efetividade, da força de trabalho, de 

materiais e insumos, de procedimentos e ato 

prático. Para obtenção dessa capacidade, os 

mesmos devem possuir competências e 

habilidades para avaliar, sistematizar e 

decidir as condutas mais adequadas, nortea-

das por evidência científica (BRASIL, 2001). 

A tomada de decisão é um processo essenci-

al no cotidiano de trabalho do Enfermeiro, no 

que se refere às ações de cuidado, de organi-

Identificou-se que 92% dos discentes 

afirmaram que o ECS colaborou de forma 

satisfatória para o desenvolvimento da 

competência comunicação. A comunicação é 

importante para o desenvolvimento de 

coordenação de atividades grupais, o qual 

antecede o processo de liderança, proporcio-

nando ao enfermeiro transferir, receber 

informações, conhecimentos, organizar seu 

serviço e explanar seus objetivos junto à sua 

equipe (CASAROTTO et al., 2014).

Liderança

Segundo as DCN, os profissionais de 

Enfermagem devem ser pessoas acessíveis 

e devem manter a confidencialidade das 

informações a eles confiadas, na interação 

com outros profissionais de saúde e o público 

em geral. O ato de se comunicar envolve 

comunicação verbal, não-verbal e habilida-

des de escrita e leitura; o domínio de, pelo 

menos, uma língua estrangeira e de tecnolo-

gias de comunicação e informação (BRASIL, 

2001).

 

Comunicação

zação e gerenciamento (HAYASHIDA et al., 

2014).

Identificou-se que 86,30% dos 

discentes afirmaram que o ECS colaborou de 

forma satisfatória para o desenvolvimento da 

competência Liderança. No trabalho em 

equipe multiprofissional, os profissionais de 

saúde deverão estar aptos a assumir posi-

ções de liderança, sempre tendo em vista o 

bem-estar da comunidade. A liderança 
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Identificou-se que 87,40% dos discen-

Gestão

Estudos anteriores discutem esta 

questão ao afirmar que o ato de liderar é algo 

inerente da profissão, mas que por outro lado 

o processo de formação desses profissionais 

hegemonicamente continua sendo pautado 

no aprimoramento técnico para execução de 

procedimentos, não privilegiando esta com-

petência de forma central (KNOP et al., 

2017). 

Identificou-se que 90,20% dos dis-

centes afirmaram que o ECS colaborou de 

forma satisfatória para o desenvolvimento da 

competência Gestão.

envolve compromisso, responsabilidade, 

empatia, habilidade para tomada de deci-

sões, comunicação e gerenciamento de 

forma efetiva e eficaz (BRASIL, 2001). 

Segundo as DCN, os Enfermeiros 

devem estar aptos a tomar iniciativas, fazer o 

gerenciamento e administração tanto quanto 

dos recursos físicos e materiais, e de informa-

ção, da mesma maneira que devem ser 

capacitados a serem empreendedores, 

gestores, empregadores ou líderes de suas 

equipes (BRASIL, 2001). As competências 

gerenciais dos Enfermeiros se dão através da 

formação na graduação e de forma contínua 

nos serviços, uma vez que surgem novos 

padrões de gerência, decorrentes das trans-

formações ocorridas no mundo do trabalho 

(SADE et al., 2014).

Educação Permanente

tes afirmaram que o ECS colaborou de forma 

satisfatória para o desenvolvimento da com-

petência educação permanente.

A educação permanente tem servido 

como espaço para pensar e executar a 

formação e o desenvolvimento pessoal, 

profissional e das equipes de saúde, visando 

trabalhar elementos que conferem a integra-

lidade da atenção à saúde. Constitui-se, 

portanto, em uma das alternativas de mudan-

ças no espaço de trabalho (CHODELLI et al., 

2014).

Referente a este aspecto foi questio-

nado aos discentes a respeito do sentimento 

de aptidão no exercício profissional de cada 

uma das seis competências citadas nesse 

estudo. Em relação a aptidão para o desen-

volvimento destas competências no mundo 

do trabalho, identificou-se que 33% se 

consideram muito aptos para a competência 

de comunicação, 78,6% consideram-se 

aptos para a competência Atenção à Saúde e 

20,6% reconhecem-se pouco aptos para a 

competência da Gestão. Nenhuma compe-

O profissional Enfermeiro deve apren-

der a aprender, ter responsabilidade e com-

promisso com a sua educação e o treinamen-

to das futuras gerações de profissionais, 

proporcionando condições para que haja 

benefício mútuo entre futuros profissionais e 

os profissionais dos serviços. Desta forma, 

devem ser capazes de aprender continua-

mente, tanto na sua formação, quanto na sua 

prática (BRASIL, 2001).

Aptidão para o Desenvolvimento de 

Competências no Exercício Profissional 
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tência ultrapassou 2% de discentes que se 

consideram não aptos para o exercício da 

mesma, como pode ser observado na Tabela 

2. 

Avanços e desafios do Estágio Curricular 

Supervisionado

Ao serem questionados quanto aos 

fatores que facilitam o desenvolvimento de 

suas atividades, os discentes relataram a 

importância da mobilização de conhecimen-

tos adquiridos durante a graduação frente a 

necessidade de aplicação de conhecimentos 

técnicos e científicos, o que pode ser eviden-

ciado nas falas abaixo:

 Nesta etapa serão apresentados 

dados relacionados a percepção dos discen-

tes quanto a experiência no ECS. 

Por outro lado, o profissional que 

desenvolve a função de supervisor/preceptor 

de ECS de Enfermagem possui um papel 

importante durante essa etapa, podendo 

influenciar de forma positiva ou negativa. 

Além da articulação teoria e prática, a 

participação do preceptor no processo de 

aprendizagem foi outro ponto positivo na 

percepção dos estudantes.

 O ESC ao permitir aos discentes a 

vivência das realidades de saúde da popula-

ção em que vive e com o universo de traba-

lho, consolidaria assim os conhecimentos 

adquiridos durante o curso, através da 

relação teoria/prática. Estudos apontam que 

o ECS não se limita ao contato do estudante 

com o contexto profissional, mas também de 

um aspecto relevante na formação do indiví-

duo em que acontece a transformação de 

subjetividades, despertando no discente a 

identidade profissional (MARRANE et al., 

2015).

É as vezes é a instituição e alguns 
profissionais não abre espaço para que a 
gente possa desenvolver […] (D13).

[…] quando seu campo de estágio você 
tem restrições, você tem limitações […] 
(D09).

Muitas vezes o campo […] que acaba 
dificultando muitas vezes as nossas 
habilidades sejam desenvolvidas […] 
(D18).

Eu acho que quando o paciente não quer 
ser atendido, por ser estudante, quando a 
equipe não entende que você está ali 
para ajudar, pra aprender […] (D21).
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A dinâmica do preceptor, eu acho que é 
um dos  fa tos  fundamenta is  p ra 
desenvoltura [...] (D09).

É a autonomia que os preceptores dão 
durante o estágio [...] (D13). 

[...] minha preceptora também ajudou 
b a s t a n t e ,  q u e  e l a  é  b a s t a n t e 
compreensiva [...] (D03).
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Tabela 2 – Percentual de aptidão para exe-
                  cução das competências após a 
                  graduação.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)

Competências Muito
Apto

Apto
Pouco
Apto

Nada
Apto

Atenção à 
Saúde

Tomada de
Decisões

Comunicação

Liderança

Gestão

Educação
Permanente

14,6%

13,6%

33,0%

24,5%

13,7%

19,4%

78,6%

68,0%

61,2%

61,8%

64,7%

63,1%

6,8%

17,5%

5,8%

13,7%

20,6%

15,5%

1,0%

1,9%

1,0%

- 

- 

- 



 Mesmo diante destas dificuldades a 

vivência no sistema de saúde contribuiria 

para o desenvolvimento de competências, se 

o cotidiano de trabalho for analisado de forma 

crítica e servir como um princípio educativo, 

no qual as possíveis “falhas” dos profissiona-

is serviriam de modelo a ser superado. Assim 

o ECS viabilizaria aos discentes o aprimora-

mento da prática e do relacionamento inter-

pessoal, visto que a colaboração e a comuni-

cação são essenciais para uma boa relação 

no ambiente de trabalho e propiciam uma 

assistência mais humanizada, em que o 

compreender e respeitar o colega de profis-

são reflete de maneira positiva no cuidado 

 Vale destacar que a supervisão pro-

porciona reflexões sobre aspectos gerencia-

is, fazendo o discente repensar seu papel de 

forma crítico-reflexiva e contribuindo para a 

melhoria do processo ensino aprendizagem 

(RIGOBELLO et al., 2015). 

Por outro lado, foram identificadas 

algumas dificuldades para o desenvolvimen-

to das atividades no ECS, que podem de 

alguma forma contribuir de forma negativa 

para o alcance das competências essências 

na formação do enfermeiro.  A resistência por 

parte dos profissionais de saúde de algumas 

unidades de saúde, por exemplo, foi vivencia-

da por parte dos discentes:

prestado aos pacientes (BERGAMIM et al., 

2013).

Em relação a atuação profissional 

após a graduação, os discentes afirmam 

estar preparados. Entretanto, após cumpri-

rem quase todas as etapas de formação nos 

aspectos teóricos e científicos, os sentimen-

tos de medo e insegurança estiveram pre-

sentes: 

Outro aspecto relevante que pode 

dificultar o desenvolvimento de certas 

competências diz respeito a dificuldade dos 

discentes no planejamento e execução das 

atividades que envolvem, entre outras, 

demandas à realização de relatórios e planos 

de gestão:

 Outros fatores relatados com menor 

frequência dizem respeito a insegurança 

para vivenciar alguns campos de práticas do 

estágio e as dificuldades de lidar com as 

questões administrativas e de fluxos dentro 

das unidades. 

Atuação Profissional 
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Minha falta de organização e planeja-
mento, em relação as datas […] (D07).

Com certeza o excesso de tarefas, né, 
como lista de frequência que tem quer ser 
manual, como a questão da quantidade 
de registros dos processos ao dia, a 
questão burocrática em si […] (D17).

“Preparada sim, mas assim em alguns 
pontos acho que ainda um pouco 
insegura, mas não de exercer a técnica e 
alguns procedimentos, mas assim de 
conseguir liderar equipe [...]” (D01).

“Eu me sinto preparada, mas as vezes a 

“Sim e não ao mesmo tempo. Sim porque 
eu acredito que em cinco anos de 
graduação, a gente aprende e adquire 
muito conhecimento, e não, pelo fato de 
nunca ter, vamos dizer assim, nunca ter 
vivenciado o que é ser enfermeiro 
sozinho [...]” (D02).
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[…] às vezes a instituição e alguns 
profissionais não abre espaço para que a 
gente possa desenvolver as ações […] 
(D13).

[…] a postura de alguns profissionais que 
acaba dificultando muitas vezes que as 
nossas habilidades sejam desenvolvidas 
[…] (D18).

[…] eu acho que a equipe não entende 
que você está ali para ajudar e pra 
aprender […] (D21).



 A finalização da graduação é um 

momento muito importante na vida do estu-

dante de Enfermagem e, do mesmo modo 

que esse momento é prazeroso, ele traz 

consigo demandas de conhecimentos e 

aquisição de competências necessárias ao 

exercício profissional, ansiedade por ser 

responsável pelo cuidado de vidas humanas, 

inseguranças relativas ao mercado de traba-

lho e ao futuro profissional (COLOMBO et al., 

2014). 

Desta forma, com atividades dinâmi-

cas no ECS, demandam ajustes e mudanças 

que tragam ganho real para o graduando e 

para a instituição assistencial, para a melho-

ria da qualidade da assistência em Enferma-

gem, numa perspectiva que contemple o 

indivíduo na sua totalidade, com a necessida-

de de recuperar o significado desta experiên-

cia para as pessoas envolvidas (TREVISSAN 

et al., 2013).

CONCLUSÃO

A finalidade do presente estudo foi 

identificar as principais competências e 

habilidades desenvolvidas pelos discentes 

na experiência do Estágio Curricular 

Supervisionado, bem como a percepção dos 

Diante dos dados analisados, ficou 

evidente que a vivência no cenário pré-

profissionalizante possibilitou aos discentes 

a oportunidade de autodescobrimento como 

enfermeiro, por meio do desenvolvimento e 

aperfeiçoamento das competências e habili-

dades essenciais para o exercício de sua 

futura profissão. Dessa forma, foi possível 

concluir que o ECS contribuiu de forma 

satisfatória para o processo de formação dos 

discentes que participaram do presente 

estudo. Destaca-se, entretanto, a necessida-

de, por parte das Instituições de Ensino 

Superior em Enfermagem, da permanente 

implementação de novos métodos que 

estimulem de forma efetiva o desenvolvi-

mento destas competências, dada a dinâmi-

ca de modificação do processo de trabalho 

em saúde.

A expansão acentuada do ensino 

superior na área da Enfermagem e as asser-

tivas constitucionais sobre o perfil de egresso 

e as competências essenciais para a mesma 

exigem que sejam produzidas evidências 

científicas relacionadas à qualidade desta 

oferta. Espera-se que esta pesquisa possa 

contribuir com o surgimento de rodas de 

conversas e debates a respeito da Educação 

em Enfermagem e adequações nos planos 

pedagógicos das Instituições de Ensino 

Superior em saúde, para criação de currícu-

los de graduação com maior interação entre 

ensino-serviço.

mesmos quanto ao processo educativo 

vivenciado. 
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gente fica com medo, não cem por cento, 
a gente sempre fica com medo do que vai 
acontecer depois que sair daqui” (D10)

“[...] me sinto apta a atuar, lógico que não 
cem por cento né, a gente tem dúvidas, 
mas a questão liderança em si eu conse-
gui desenvolver bastante [...]” (D17). 

“É não sei, não aqui a gente trabalha 
estudante, também está muito acompa-
nhado também com os professores, 
então a gente sempre tem um professor 
pra tirar uma dúvida, não sei como vai ser 
quando sair daqui [...]” (D13).
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